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PUBLICAÇÕES LEGAIS 

30/10/2024

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
CNPJ 01.599.101/0001-93 / NIRE 35.300.501.497

EDITAL DE 1ª CONVOCAÇÃO PARA A ASSEMBLEIA GERAL DE  DEBENTURISTAS TITULARES DE DEBÊNTURES 
MANDATORIAMENTE CONVERSÍVEIS EM AÇÕES, DA ESPÉCIE QUIROGRAFÁRIA, COM GARANTIA ADICIO-
NAL FIDEJUSSÓRIA, PARA COLOCAÇÃO PRIVADA, EM 2 (DUAS) SÉRIES, DA SEXTA EMISSÃO DE SEQUOIA 

LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A., A SER REALIZADA EM 18 DE NOVEMBRO DE 2024
Nos termos do artigo 71 da Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada e da Cláusula 9 da 
“Instrumento Particular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Mandatoriamente Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, em 2 (Duas) Sé-
ries, da Sequoia Logística e Transportes S.A.”, celebrado em 22 de março de 2024, entre a Companhia, Oliveira 
Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”) e Transportadora Americana S.A., 
na qualidade de fiadora, conforme aditado (“Escritura de Emissão”), ficam os senhores titulares (“Debenturis-
tas”) de debêntures simples, mandatoriamente conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia 
adicional fidejussória, da primeira e segunda séries da 6ª (sexta) emissão da Companhia (“Debêntures da Pri-
meira Série” e “Debêntures da Segunda Série”, respectivamente, e, em conjunto, “Debêntures”) convocados 
para reunirem-se em Assembleia Geral de Debenturistas, a se realizar em 18 de novembro de 2024, às 10h, 
de forma exclusivamente digital, através de sistema eletrônico, com link de acesso a ser encaminhado aos 
Debenturistas habilitados, e em atenção à Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) n.º 81, de 
29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), a fim de examinar, discutir e deliberar sobre a 
seguinte Ordem do Dia: (i) os termos, condições e a celebração do “Segundo Aditamento ao Instrumento Par-
ticular de Escritura da 6ª (Sexta) Emissão de Debêntures Mandatoriamente Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, para Colocação Privada, em 2 (Duas) Séries, da Sequoia 
Logística e Transportes S.A.”. (ii) alteração do prazo de vigência e data de vencimento das Debêntures; e (iii) 
a autorização para que o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, em conjunto 
com a Companhia, adote e pratique todos e quaisquer atos e tome todas as providências necessárias ao que 
for aprovado no âmbito da referida Assembleia Geral de Debenturistas. Termos iniciados por letra maiúscula 
utilizados neste Edital de Convocação e que não estiverem aqui definidos têm o significado que lhes foi atribu-
ído na Escritura de Emissão. Informações adicionais sobre a Assembleia Geral de Debenturistas e as matérias 
constantes da Ordem do Dia podem ser obtidas junto à Companhia (em sua sede e por meio de seu canal de 
relacionamento com investidores) e/ou ao Agente Fiduciário (por meio do website https://www.oliveiratrust.
com.br/investidor/ativos). A Assembleia Geral de Debenturistas será realizada através de sistema eletrônico, 
com link de acesso a ser disponibilizada pela Companhia àqueles Debenturistas que enviarem aos endereços 
eletrônicos ri@sequoialog.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br, preferencialmente em até 2 (dois) 
dias antes da realização da Assembleia Geral de Debenturistas, os seguintes documentos: (i) quando pessoa fí-
sica, documento de identidade; (ii) quando pessoa jurídica, (a) último estatuto social ou contrato social conso-
lidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (b) documentos societários que comprovem 
a representação legal do Debenturista; e (c) documento de identidade válido com foto do representante legal; 
(iii) quando fundo de investimento, (a) último regulamento consolidado do fundo; (b) estatuto ou contrato 
social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política de voto do fundo, e documentos 
societários que comprovem os poderes de representação; e (c) documento de identidade válido com foto do 
representante legal; e (iv) quando for representado por procurador, em acréscimo aos documentos informa-
dos nos itens (i) a (iii) deste parágrafo relativos ao Debenturista, conforme o caso, procuração com poderes 
específicos para sua representação na Assembleia Geral de Debenturistas, obedecidas as condições legais.

Embu das Artes/SP, 28 de outubro de 2024
Sequoia Logística e Transportes S.A.

Fênix Holding Administração E Participações S.A.
CNPJ/MF nº [em constituição] NIRE [em constituição] “Companhia”

Ata da Assembleia Geral de Constituição
1. Data, Hora e Local de Realização: Realizada no dia 10 do mês de outubro de 2023, às 10 horas, na sede social da Companhia, localizada na Cidade 
de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na Rua Prudente de Moraes, nº 554, apartamento 92, CEP 14.015-100. 2. Forma de Convocação: Dispensada a 
convocação, nos termos dispostos no artigo 124, §4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 3. Participantes: Acionistas representando 100% (cem 
inteiros por cento) do capital social da Companhia, conforme assinatura do Livro de Presença de Acionistas, quais sejam: Maria José De Souza Marcheti, 
brasileira, viúva, aposentada, titular e portadora da Cédula de Identidade RG/SSP/SP nº 4.742.250, inscrita no CPF/ME sob o nº 981.136.748-53; e João 
Acelino de Andrade Neto, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, engenheiro, titular e portador da Cédula de Identidade RG/SSP/MG nº 
1475308, inscrito no CPF/MF sob o nº 355.769.286-87, ambos residentes e domiciliados na Cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, à Rua Prudente 
de Moraes, nº 554, apartamento 92, CEP 14.015-100. 4. Mesa: João Acelino De Andrade Neto - Presidente; e Andrea Marcheti Silveira - Secretária. 
5. Ordem do Dia: (a) deliberar acerca da constituição da Companhia; (b) deliberar quanto a forma de subscrição e integralização das ações que compõe 
o capital social da Companhia; (c) eleger a Diretoria Executiva da Companhia; (d) consolidar seu Estatuto Social; e (e) autorizar à Diretoria da Companhia 
à praticar os atos necessários para tanto. 6. Deliberações: Analisadas e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, as acionistas deliberaram, 
por unanimidade de votos, e sem quaisquer ressalvas e restrições: a) Constituir a Fênix Holding Administração e Participações S.A., objetivando o 
exercício das atividades de gestão e administração bens próprios, bem como a participação, como sócia, acionista e/ou cotista, em sociedades, empresárias 
ou simples, e fundos de investimento imobiliários, com sede na Cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na Rua Prudente de Moraes, nº 554, 
apartamento 92, CEP 14.015-100, e cujos termos e condições de sua operação dar-se-ão conforme Estatuto Social da Companhia abaixo pormenorizado - 
Anexo I. b) Que o capital total da Companhia será de 1.000 (mil) ações ordinárias nominativas, de valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, totalizando 
R$ 1.000,00 (mil reais), totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente nacional, pelos acionistas da Companhia, conforme Boletins de Subscrição 
abaixo pormenorizados - Anexo II. c) Eleger a Diretoria Executiva da Companhia, que será composta por (i) Andrea Marcheti Silveira, brasileira, solteira, 
médica, titular e portadora da Cédula de Identidade RG/SSP/SP nº 463.433.82, inscrita no CPF/MF sob o nº 382.972.048-39, residente e domiciliada na 
Cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, à Rua Prudente de Moraes, nº 554, apartamento 92, CEP 14.015-100, para ocupar o cargo de Diretora 
Presidente da Companhia; e (ii) João Acelino de Andrade Neto, brasileiro, casado sob o regime de separação total de bens, engenheiro, titular e portador 
da Cédula de Identidade RG/SSP/MG nº 1475308, inscrito no CPF/MF sob o nº 355.769.286-87, residente e domiciliado na Cidade de Ribeirão Preto, Estado 
de São Paulo, à Rua Prudente de Moraes, nº 554, apartamento 92, CEP 14.015-100, para ocupar o cargo de Diretor Vice- Presidente da Companhia, ambos 
para um mandato unificado de 02 (dois) anos, ou até que venham a tomar posse os diretores eleitos por meio de Assembleia Geral Ordinária, deliberando 
quanto a aprovação de contas da Companhia inerentes ao exercício findo em dezembro de 2025, a ser realizada no ano de 2026. Ambos os Diretores ora 
eleitos (i) aceitam a nomeação em questão e, por meio da formalização dos respectivos Termo de Posse - Anexo III ao presente instrumento, tomam 
posse aos cargo supracitados; e (ii) declaram, no presente ato, que não estão impedidos por qualquer lei especial, ou condenado por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que 
temporariamente, o acesso a cargos públicos, nos termos dos artigos 146 e 147 da Lei das S.A. d) Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia, 
nos termos do Anexo I ao presente instrumento; e, e) Conferir à Diretoria da Companhia todos os poderes necessários à realização de quaisquer atos 
complementares, necessários ao cumprimento e implementação das deliberações supracitadas. 7. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, e como 
nenhum dos presentes quis fazer uso da palavra, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que, lida e aprovada, foi assinada por todos os 
presentes. Assinaturas: João Acelino de Andrade Neto - Presidente; e Andrea Marcheti Silveira - Secretária; Acionistas: Maria José De Souza Marcheti 
e João Acelino de Andrade Neto, acima devidamente qualificados. Diretores Eleitos: Andrea Marcheti Silveira e João Acelino De Andrade Neto. São 
Paulo (SP), 10 de outubro de 2023. Mesa: João Acelino de Andrade Neto - Presidente; Andrea Marcheti Silveira - Secretária. Acionistas: Maria José de 
Souza Marcheti; João Acelino de Andrade Neto. Diretores: Andrea Marcheti Silveira - Diretora Presidente; João Acelino de Andrade Neto - Diretor Vice-
Presidente. Visto do Advogado: Alexandre Calegaro Jajah - OAB/SP nº 337.040. JUCESP/NIRE 3530063056-4 em 12/01/2024.
Anexo I - Estatuto Social da Fênix Holding Administração E Participações S.A.  - Capítulo I - Da Denominação, Duração, Objeto e Sede - Art. 1º - A 
Companhia tem a denominação de “Fênix Holding Administração e Participações S.A.”, sendo uma sociedade por ações de capital fechado, com prazo 
indeterminado, regida por este estatuto social e pela Lei das Sociedades por Ações. Art. 2º - O objeto social da Companhia é (i) gerir e administrar bens 
próprios; e (ii) participar, como sócia, acionista e/ou cotista, em sociedades, empresárias ou simples, e fundos de investimento imobiliários. Art. 3º - A 
Companhia tem sede e foro na Cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, na Rua Prudente de Moraes, nº 554, apartamento 92, CEP 14.015-100, 
podendo manter filiais, escritórios e representações em qualquer localidade do país ou do exterior, através de deliberação da Diretoria. Capítulo II - Capital 
e das Ações - Art. 4º - O capital social é de R$ 1.000,00 (mil reais), dividido em 1.000 (mil) ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, e com direito 
a voto. Art. 5º - Cada ação dá direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral. Parágrafo Primeiro - As ações, se necessário, serão representadas 
por Certificados de Múltiplos de Ações, que levarão a assinatura do Diretor-Presidente. Parágrafo Segundo - A transferência das ações operar-se-á por 
termos lançados em livro próprio da Companhia. Capítulo III - Administração - Art. 6º - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por 02 
(dois) membros, sendo, obrigatoriamente 01 (um) Diretor Presidente e 01 (um) Diretor Vice-Presidente, eleitos pela Assembleia Geral, com mandato unificado 
de 02 (dois) anos, podendo ser reeleitos. Parágrafo Primeiro - A Diretoria será investida em suas funções mediante assinatura de Termo de Posse lavrado no 
Livro de Atas de Reuniões de Diretoria, dispensada qualquer caução para garantia de sua gestão. Parágrafo Segundo - Mesmo após o término do prazo do 
mandato, os Diretores continuarão no exercício de seus cargos, até a eleição e posse da nova Diretoria, eleita pela Assembleia Geral. Parágrafo Terceiro - Aos 
Diretores caberá dirigir e coordenar as atividades da Companhia, estabelecendo as linhas de atuação, as metas a serem atingidas, os procedimentos a 
serem adotados e a nomeação e destituição dos membros dos órgãos de administração das sociedades controladas, direta ou indiretamente, pela 
Companhia. Art. 7º - Competirá a qualquer dos Diretores convocar e presidir as reuniões de Diretoria e as da Assembleia Geral. Art. 8º - A Diretoria deliberará 
por unanimidade, cabendo ao Presidente também o voto de qualidade, além de seu voto normal. Art. 9º - Os membros da Diretoria receberão os honorários 
e participações, globais ou individuais, que a Assembleia Geral determinar. Art. 10 - A Diretoria terá os mais amplos poderes para deliberar sobre todo e 
qualquer assunto relativo aos negócios da Companhia, que não seja da competência da Assembleia Geral, adquirir, alienar e onerar bens móveis e imóveis, 
inclusive direitos a eles relativos, contratar empréstimos e financiamentos, de qualquer espécie e valor, bem como conceder, em nome da Companhia, 
fianças, avais ou qualquer outra modalidade de garantia, em favor de pessoa física ou jurídica, mas exclusivamente quando necessário ao desempenho de 
atividade de seu interesse social. Art. 11 - Cabe à Diretoria a prática de todas as operações e atos relativos aos fins da Companhia, que será representada 
sempre: (i) Conjuntamente pelos 02 (dois) Diretores; ou (ii) Individualmente pelo Diretor-Presidente. Art. 12 - Nos limites de suas atribuições, os Diretores, 
mediante a assinatura conjunta dos 02 (dois) Diretores ou individualmente mediante assinatura do Diretor Presidente, poderão constituir procuradores ou 
mandatários para, individualmente, representar a Companhia e praticar os atos e operações que forem especificados nos respectivos instrumentos de 
mandato, que sempre particularizarão os poderes outorgados e o seu prazo de duração. Parágrafo Único - Exceção feita às procurações ad judicia, todas as 
demais não poderão ter validade por período superior a 2 (dois) anos. Capítulo IV - Conselho Fiscal - Art. 13 - O Conselho Fiscal não será permanente e 
será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes, acionistas ou não, eleitos em Assembleia Geral, e funcionará, apenas, nos exercícios sociais 
em que for instalado, a pedido de acionistas, na forma do artigo 161, § 2º da Lei nº 6.404/76. Parágrafo Primeiro - Os suplentes serão convocados segundo 
a ordem de idade, a começar pelo mais velho, para substituir os membros do Conselho Fiscal em seus impedimentos, faltas, licenças ou mortes. Parágrafo 
Segundo - Os membros do Conselho Fiscal terão a qualificação, atribuições e prazo de mandato previstos em lei, devendo a Assembleia Geral que os eleger 
fixar- lhes a respectiva remuneração, observado o mínimo legal. Capítulo V - Assembleia Geral - Art. 14 - A Assembleia Geral é o órgão soberano da 
Companhia e se reunirá, ordinariamente, dentro dos 4 (quatro) primeiros meses após o término do exercício social e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais a exigirem. Art. 15 - A Assembleia Geral discutirá e deliberará sobre propostas das acionistas e sobre as contas e propostas apresentadas 
pela Diretoria, capitalizará o resultado da correção monetária do capital social, elegerá a Diretoria, fixará os honorários e participações dos Diretores e 
decidirá sobre a instalação do Conselho Fiscal. Capítulo VI - Exercício Social - Art. 16 - O exercício social compreende o período de 1º de janeiro a 31 de 
dezembro de cada ano, findo o qual serão elaboradas as demonstrações financeiras exigidas pela legislação vigente, podendo ser levantados balanços a 
qualquer tempo, com base nos quais poderão ser declarados e pagos dividendos. Art. 17 - No encerramento do exercício, serão elaboradas as demonstrações 
financeiras exigidas na Lei, observando-se quanto à distribuição de resultado apurado, as seguintes regras: (i) Dedução dos prejuízos acumulados e a 
provisão para imposto de renda; (ii) Distribuição do lucro líquido do exercício, da seguinte forma: (a) 5% (cinco por cento) para a constituição de reserva legal, 
até que ela atinja 20% (vinte por cento) do capital social; (b) 25% (vinte e cinco por cento) do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei nº 6.404/76 será 
destinado ao pagamento do dividendo obrigatório; e (c) Sempre que o montante do lucro a realizar ultrapassar o dividendo mínimo obrigatório, conforme 
disposto na letra b, acima, a parcela excedente será destinada à reserva de lucros a realizar, cuja destinação deverá ser ratificada pelas acionistas na 
Assembleia Geral Ordinária subsequente. (iii) O saldo, se houver, após as destinações supra, terá o destino que lhe for dado pela Assembleia Geral. 
Parágrafo Primeiro - A Companhia poderá emitir a qualquer tempo balanços patrimoniais intermediários para cumprir os requisitos legais ou atender a 
conveniências societárias. Art. 18 - A Diretoria poderá determinar o levantamento de balanços e demonstrações trimestrais ou semestrais e, com base em 
tais balanços, formular propostas, devendo, nesse caso, convocar a Assembleia Geral. Capítulo VII - Liquidação - Art. 19 - A Companhia entrará em 
liquidação por deliberação da Assembleia Geral ou nos casos previstos em lei. Parágrafo Único - Compete à Assembleia Geral determinar o modo de 
liquidação, eleger o Conselho Fiscal e nomear o liquidante, que deverão atuar no período da liquidação, fixando-lhes a remuneração. Capítulo VIII - 
Disposicões Gerais - Art. 20 - No caso de qualquer acionista desejar alienar suas ações a estranhos, os demais acionistas terão preferência para adquiri-
ias, em igualdade de condições. Parágrafo Primeiro - Dando-se a hipótese prevista neste artigo, o acionista deverá manifestar, por escrito, à Diretoria, a 
intenção de alienar suas ações, mencionando preço desejado, nome, qualificação e domicílio do comprador interessado, cabendo à Diretoria transmitir esses 
dados às acionistas da Companhia. Dentro de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento, pela Diretoria, de aviso da pretendida alienação,os demais acionistas 
poderão exercer o direito de preferência para a aquisição das ações colocadas à venda, sendo que, se mais de. um desejar usar dessa faculdade, serão elas 
adquiridas na proporção das ações possuídas pelas acionistas interessados na compra. Parágrafo Segundo - Inexistindo manifestação de qualquer acionista, 
dentro do prazo, da vontade de adquirir as ações colocadas à venda, ficará o acionista que pretender aliená-las, livre de as transferir àquele primitivo 
interessado, mas sempre pelo preço e condições daquela oferta inicial. Parágrafo Terceiro - As disposições deste artigo não se aplicam às transferências 
causa mortis a herdeiros necessários ou cônjuge sobrevivente. Art. 21 - Os casos omissos neste Estatuto serão resolvidos pela Assembleia Geral, 
observados os dispositivos legais em vigor.” São Paulo (SP), 10 de outubro de 2023. Acionistas: Maria José de Souza Marcheti; João Acelino de Andrade 
Neto. Visto do Advogado: Alexandre Calegaro Jajah - OAB/SP nº 337.040.

USINA SÃO LUIZ S/A
CNPJ  53.408.860/0001-25

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas:  De acordo com as exigências legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas,  as demonstrações financeiras relativas aos exercícios sociais  findos em 31 de março de 2024 e 2023. A Diretoria agradece a todos
os seus colaboradores e coloca-se à disposição para prestar quaisquer esclarecimentos. Ourinhos - SP, 30 de setembro de 2024.

Ativo 31.03.24 31.03.23
Circulante 620.138 534.405
Caixa e Equivalntes de Caixa 529.314 322.870
Contas a receber de clientes 1.808 1.909
Contas correntes - Cooperativa 34.566 125.330
Estoques 11.051 7.781
Adiantamento a Fornecedores 31.758 63.288
Impostos a Recuperar 11.641 13.227
Não Circulante 525.855 355.537
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 116.840 90.842
Impostos a recuperar 2.010 1.824
Contas correntes - cooperativa - 1.997
Investimentos 27.988 22.704
Imobilizado 379.007 238.156
Intangível 10 14

Total do Ativo 1.145.993 889.942

Demonstrações de Resultados - Em milhares de Reais
31.03.24 31.03.23

Receita Operacional Liquida 866.249 749.381
Custo dos Produtos Vendidos (564.470) (505.972)
Lucro Operacional Bruto 301.779 243.409
Receitas (despesas) operacionais
Vendas (51.908) (40.410)
Administrativas e gerais (41.076) (48.567)
Outras receitas(despesas) liquidas 82.342 50.450
Lucro antes das Financeiras 291.137 204.882
Receitas Financeiras 43.065 37.610
Despesas Financeiras (15.504) (20.137)
Financeiras Líquidas 27.561 17.473
Resultado antes do IR e CS 318.698 222.355
Imposto de renda e contribuição social - corrente (67.988) (48.876)
Imposto de renda e contribuição social - diferido (881) 1.949
Lucro Líquido do Período 249.829 175.428
Lucro Líquido p/ Ação - R$ 3,20 2,25

Demonstrações de Resultados Abrangentes - Em milhares de Reais
31.03.23 31.03.22

Lucro líquido do exercício 249.829 175.428
Resultado abrangente do exercício 249.829 175.428

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Em milhares de Reais
Atividades operacionais 31.03.24 31.03.23
Lucro líquido do exercício 249.829 175.428
Ajustes
Depreciação e amortização 11.054 12.803
Imposto de renda e contribuição social 68.869 46.927
Provisões 64.845 24.410
Juros prov. de empréstimo e financiamentos 11.933 15.349
Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber de clientes 101 (1.216)
Contas a receber - Cooperativa 89.855 (33.841)
Estoques (3.267) (234)
Adiantamento a fornecedores 31.530 (50.336)
Impostos a recuperar 1.400 (6.352)
Depósitos judiciais (25.998) (24.236)
Fornecedores de cana e diversos 92.658 64.333
Salários e cont. sociais a pagar 50 1.304
Impostos a recolher (12.008) 6.266
Outras contas a pagar 928 165
Juros pagos bancos, cooperativa e outros (25.138) (18.211)
Imposto de renda e contribuição social pagos (59.675) (46.894)
Caixa geradas nas atividades operacionais 496.966 165.665
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos (156.767) (56.376)
Aquisição de imobilizado (151.905) (47.307)
Outros Investimentos (4.862) (9.069)
Caixa geradas nas atividades investimento (156.767) (56.376)
Fluxo de Caixa de Atividades de financiamentos
Variação de obrigações com a Cooperativa - 6
Empréstimos e financiamentos bancarios tomados - 40.000
Empréstimos e financiamentos bancarios pagos (33.755) (30.089)
Dividendos Pagos (100.000) (39.999)
Caixa gerado nas atividades de financiamento (133.755) (30.082)
Aumento/Redução nas disponibilidades 206.444 79.207
Disponibilidades no ínicio do exercício 322.870 243.663
Disponibilidades ao final do exercício 529.314 322.870

Balanços Patrimoniais - Em milhares de Reais
Passivo 31.03.24 31.03.23
Circulante 269.493 183.620
Fornecedores  de cana e diversos 213.890 121.235
Empréstimos e financiamentos 38.012 34.772
Adiantmento de produção - Cooperativa 403 22
Salários e cont. sociais a pagar 5.398 5.348
Impostos e contribuições a recolher 7.894 19.903
Outras contas a pagar 1.524 840
Dividendos a pagar 2.372 1.500
Não Circulante 256.887 234.166
Empréstimos e financiamentos 42.110 79.732
Adiantmento de produção - Cooperativa 34.151 37.437
Mútuo - Cooperativa - 2.097
Provisão para contingências 154.584 89.739
Passivos fiscais diferidos 26.042 25.161
Patrimônio Líquido 619.613 472.156
Capital social 254.500 93.600
Reserva legal 21.263 8.771
Reserva de Lucros a Destinar 133.297 144.245
Reserva de Lucros a Realizar 16.202 13.154
Reserva de incentivos fiscais - 16.697
Ajuste de Avaliação Patrimonial 34.350 35.688
Dividendos Adicionais Propostos 160.001 160.001
Total do Passivo 1.145.993 889.942

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Em milhares de Reais
Reserva de Reserva de Ajuste de Dividendos Reserva de Lucros

Capital Reserva Lucros a Lucros a Avaliaçao Adicionais Incentivos Líquidos
Social Legal Realizar Destinar Patrimonial Propostos Fiscais Acumulados Total

Saldos em 31 de março de 2022 78.000 15.600 12.930 92.000 39.697 100.000 - - 338.227
Aumento de capital com reservas 15.600 (15.600) - - - - - - -
Pagamento de dividendos adicionais - - - - - - - - -
Dividendos Pagos - - - - - (39.999) - - (39.999)
Realização do custo atribuído - - - - (4.009) - - 4.009 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 175.428 175.428
Destinações do lucro líquido: - - - - - - - - -
Dividendos mínimos obrigatorios - - - - - - - (1.500) (1.500)
Dividendos adicionais propostos - - - - - 100.000 - (100.000) -
Reserva legal - 8.771 - - - - - (8.771) -
Reserva de lucros à destinar - - - 52.245 - - - (52.245) -
Reserva de lucros à realizar - - 224 - - - - (224) -
Reserva de incentivos fiscais - - - - - - 16.697 (16.697) -
Saldos em 31 de março de 2023 93.600 8.771 13.154 144.245 35.688 160.001 16.697 - 472.156
Aumento de capital com reservas 160.900 - - (144.203) - - (16.697) - -
Dividendos Pagos - - - - - (100.000) - - (100.000)
Realização do custo atribuído - - - - (1.338) - - 1.338 -
Lucro líquido do exercício - - - - - - - 249.829 249.829
Destinações do lucro líquido: - - - - - - - - -
Dividendos mínimos obrigatorios - - - - - - - (2.372) (2.372)
Dividendos adicionais propostos - - - - - 100.000 - (100.000) -
Reserva legal - 12.491 - - - - - (12.491) -
Reserva de lucros à destinar - - - 133.255 - - - (133.255) -
Reserva de lucros à realizar - - 3.048 - - - - (3.048) -
Saldos em 31 de março de 2024 254.500 21.262 16.202 133.297 34.350 160.001 - 1 619.613

As demonstrações financeiras com as notas explicativas na íntegra encontram-se à disposição dos senhores acionistas na sede da sociedade.

 João Luiz Quagliato Neto -Diretor Presidente • Roque Quagliato - Diretor Vice-Presidente • Orlando Quagliato Neto - Diretor de Manutenção Automotiva
Francisco Eroídes Quagliato Filho - Diretor Administrativo • Adriana Maria Quagliato - Diretora Financeira • Paulo Fernando Couto-Contador-CRC1SP125594/O-0

Diretoria

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
A FEDERAÇÃO PAULISTA DE PESCA E LANÇAMENTO- FPPL, sediada na Rua 
Padre Machado, 856, Bosque da Saúde, CEP 04127-001, em São Paulo, Capital, 
vem pelo presente CONVOCAR uma Assembleia-Geral Extraordinária para o dia 
13/11/2024 (treze de novembro de dois mil e vinte e quatro), às 20:00h em primeira 
convocação, e segunda convocação para 30 minutos após (20h30), a se realizar em 
vídeo conferência através de aplicativo, para deliberar sobre a seguinte ORDEM DO 
DIA: Alteração do Estatuto Social da Entidade. O Clube filiado com direito a voto, 
deverá ser representado por seu respectivo Presidente, ou por quem este vier a 
indicar, através da competente procuração, sem necessidade de reconhecimento de 
firma da assinatura. A presente convocação, é publicado no site oficial da FPPL – www.
fppl.com.br e remetida aos Clubes filiados, através de whatsApp aos seus respectivos 
Presidentes. São Paulo, 29 de outubro de 2024. Federação Paulista de Pesca e 
Lançamento - Paulo Roberto Garcia – Presidente

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA
A FEDERAÇÃO PAULISTA DE PESCA E LANÇAMENTO- FPPL, sediada na Rua Padre 
Machado, 856, Bosque da Saúde, CEP 04127-001, em São Paulo, Capital, vem pelo 
presente CONVOCAR uma Assembleia-Geral Ordinária para o dia 26/11/2024 (vinte e 
seis de novembro de dois mil e vinte e quatro), às 20:00h em primeira convocação, e 
segunda convocação para 30 minutos após (20h30), a se realizar em vídeo conferência 
através de aplicativo, para deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: Eleição para 
os cargos de Presidente, Vice-Presidente, 1º Secretário, 2º Secretário, 1º Tesoureiro, 
2º Tesoureiro, 3(três) Membros Efetivos e 2(dois) Suplentes do Conselho Fiscal, para 
o triênio 2025-2027. A candidatura com a chapa para os cargos eletivos, poderão ser 
efetivadas desde a publicação deste EDITAL, até ás 17:00h do dia 26/11/2024, através 
do e-mail da Federação Paulista de Pesca e Lançamento – federecaopaulista@fppl.
com.br. O Clube filiado com direito a voto, deverá ser representado por seu respectivo 
Presidente, ou por quem este vier a indicar, através da competente procuração, sem 
necessidade de reconhecimento de firma da assinatura. A presente convocação, é 
publicado no site oficial da FPPL – www.fppl.com.br e remetida aos Clubes filiados, 
através de whatsApp aos seus respectivos Presidentes. São Paulo, 29 de outubro de 
2024. Federação Paulista de Pesca e Lançamento - Paulo Roberto Garcia – Presidente

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E2A1-5680-D8EE-7F2A.
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Controladora Consolidado

Notas 2023
2022

(não auditado) 2023
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 30.746 - 36.381
Contas a receber 5 - - 8.979
Estoques 6 - - 3.979
Tributos a recuperar - - 128
Outros créditos - - 1.311
Total do ativo circulante 30.746 - 50.778
Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras - - 120
Partes relacionadas 7 2.543 - -
Ativo indenizável 21 - - 573
Investimentos 285.701 - -
Direito de uso 10 - - 14.439
Imobilizado 11 - - 21.544
Intangível 9 - - 261.364
Total do ativo não circulante 288.244 - 298.004

Total do ativo 318.990 - 348.782

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022

(não auditado)
2023

Passivo
Circulante
Fornecedores 12 33 - 5.252
Empréstimos e financiamentos 13 - - 2.194
Salários e encargos sociais 14 424 - 4.084
Tributos a recolher 15 913 - 3.893
Aquisição de investimentos a pagar 22.392 - 22.392
Arrendamentos 9 - - 2.499
Parcelamentos fiscais - - 250
Outras obrigações - - 145
Total do passivo circulante 23.762 - 40.709
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 - - 459
Arrendamentos 9 - - 12.830
Provisões para contingências 21 - - 537
Provisão para perda em investimentos 592 - -
Partes relacionadas 7 389 - -
Total do passivo não circulante 981 - 13.826
Patrimônio líquido
Capital social 294.670 - 294.670
Prejuízos acumulados (423) - (423)
Total do patrimônio líquido 16 294.247 - 294.247
Total do passivo e patrimônio líquido 318.990 - 348.782

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado

Notas 2023
2022

(não auditado) 2023
Receita operacional líquida 17 - - 49.090
Custo dos serviços prestados 18 - - (22.802)
Lucro bruto 26.288
Despesas operacionais
Despesas administrativas e gerais 18 (2.607) - (14.892)
Resultado de equivalência patrimonial 8 35 -
Outras despesas operacionais 18 - - (7.664)
Lucro antes do resultado financeiro (2.572) - 3.732
Resultado financeiro 19
Receitas financeiras 3.241 - 3.327
Despesas financeiras (2) - (2.637)

3.239 - 690
Lucro antes dos impostos 667 - 4.422
Imposto de renda e contribuição social 20 (1.090) - (4.845)
Prejuízo do exercício (423) - (423)

Controladora Consolidado

2023
2022

(não auditado) 2023
Prejuízo do exercício (423) - (423)
Outros resultados abrangentes
Resultado abrangente total do exercício (423) - (423)Controladora e Consolidado

Capital social Prejuízos acumulados Total
Integralizaçao de capital social em 28 de dezembro de 2022 (Nota 15) - - -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 (não auditado) - - -
Aumento de capital (Nota 15) 294.670 - 294.670
Prejuízo do exercício - (423) (423)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 294.670 (423) 294.247

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
Notas 2023 2022 2023

Fluxo de caixa das
  atividades operacionais
Prejuízo do exercício (423) - (423)
Ajustes para reconciliar
  o prejuízo do exercício com
   o caixa líquido:
Depreciação 11 - - 1.529
Amortização do direito de uso 9 - - 2.227
Amortização da mais valia de ativos 8 800 - 800
Resultado da equivalência patrimonial 8 (35) - -
Valor residual da baixa
  do ativo imobilizado 11 - - 1
Juros, variações monetárias
  e cambiais, líquidas - - (914)

342 - 3.220
(Acréscimos) decréscimos de ativos
Contas a receber - - (1.240)
Estoques - - (1.639)
Tributos a recuperar - - (128)
Outros créditos - - 715
Acréscimos (decréscimos) de passivos
Fornecedores 33 - (960)
Salários e encargos sociais 424 - 469
Tributos a recolher 1.090 - 3.698
Parcelamentos fiscais - - 250
Outras obrigações - - 713
Caixa gerado pelas
  atividades operacionais 1.889 - 5.098
Imposto de renda e contribuição
  sociais pagos (177) - (2.602)
Juros pagos sobre
  empréstimos e financiamentos 12 - - (146)
Juros pagos sobre arrendamentos 9 - - (773)
Caixa líquido gerado pelas
  atividades operacionais 1.712 - 1.577
Fluxo de caixa de atividades
  de investimento
Aplicações em aplicações financeiras - - (120)
Aquisições de imobilizado 11 - - (521)
Caixa líquido gerado pelas
  aquisições de controladas - - 4.042
Pagamento pelas aquisições de controladas 8 (166.348) - (166.348)
Aumento de capital em investidas 8 (3.654) - -
Antecipação de dividendos de controladas 8 1.190 - -
Empréstimos à partes relacionadas (2.154) - -
Fluxo de caixa aplicado
  nas atividades de investimento (170.966) - (162.947)
Fluxo de caixa de atividades
  de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 12 - - 85
Amortização de principal de empréstimos e 
financiamentos 12 - - (513)
Pagamentos de dividendos desproporcionais 
de controlada - - (535)
Pagamento de principal de arrendamentos 9 - - (1.286)
Aumento de capital em moeda corrente 15 200.000 - 200.000
Fluxo de caixa líquido gerado
  pelas atividades de financiamento 200.000 - 197.751
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício - - -
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 30.746 - 36.381
Aumento em caixa e equivalentes de caixa 30.746 - 36.381

XP RA PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF Nº 48.994.934/0001-12

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2023 - (Valores expressos em milhares de reais) Demonstrações dos resultados - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercício findo em
31 de dezembro de 2023 - (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercício findo em 31 de dezembro de 2023
(Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações dos resultados abrangentes Exercício findo em
31 de dezembro de 2023 (Valores expressos em milhares de reais)

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2023
(Valores expressos em milhares de reais)

1. Informações sobre a Companhia - a) Contexto operacional - A XP RA Participações 
S.A. (“Companhia” ou conjuntamente com suas controladas “Grupo” “Fertgroup”) 
é uma sociedade anônima de capital fechado, constituída em 28 de dezembro de 
2022, estruturada como holding que atua na área de reprodução humana no Brasil. 
A XP RA Participações é controlada pelo XP Private Equity II Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia (“Fundo” ou “XP PE II”) que é gerido pela XP Asset 
Management. O FertGroup nasceu como resultado de uma iniciativa de investimento 
e expansão liderada pelo Fundo de Private Equity da XP. Atualmente, somos o maior 
e mais inovador grupo especializado em reprodução humana do Brasil, com presença 
em São Paulo, Rio de Janeiro, Paraíba, Pernambuco e Distrito Federal. Nossa missão 
é facilitar o acesso aos cuidados de excelência em saúde reprodutiva, por meio da 
educação científica continuada da comunidade médica e da sociedade e da criação 
de soluções que tornem mais viável o sonho de ter um filho. O que torna essa missão 
possível é a contínua expansão da presença geográfica do FertGroup, nossos novos 
modelos de financiamento e a geração de educação para a sociedade, comunidade 
médica e empresas. b) Controladas - A Companhia é controladora direta das seguintes 
entidades: Gearelab - Reprodução Assistida Ltda. “Geare” - A Geare é uma sociedade 
empresária limitada fundada há mais de 20 anos, que possui dois laboratórios 
localizados em João Pessoa e Recife, sendo sua atividade a prestação de serviços 
médicos de reprodução humana assistida, sendo os principais procedimentos realizados: 
fertilização in vitro (FIV), congelamento de óvulos, embriões e sêmen, incubadora 
Embryoscope, e biópsia embrionária para estudo genético pré-implantacional. Fertility 
Centro de Fertilização Assistida Ltda. “Fertility” - A Fertility é uma sociedade empresária 
limitada, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, à Avenida Brigadeiro 
Luís Antônio, nº 4545, Jardim Paulista. A Empresa foi fundada em 1989 e atua no ramo 
de prestação de serviços médicos para reprodução humana assistida. A Empresa 
dispõe de centro cirúrgico e laboratório de reprodução humana com a realização dos 
seguintes procedimentos: fertilização in vitro (FIV), congelamento de óvulos, embriões 
e sêmen, incubadora Embryoscope, e biópsia embrionária para estudo genético pré-
implantacional. Humana Centro de Reprodução Ltda. “Primordia” - A Primordia é uma 
sociedade empresária limitada, com sede no Rio de Janeiro, Rua Alberto de Campos, 
nº 175 Bairro Ipanema, Rio de Janeiro/RJ. A Empresa foi fundada em 1998 e atua na 
prestação de serviços médicos para reprodução humana assistida. A Empresa dispõe 
de centro cirúrgico e laboratório de reprodução humana com a realização de fertilização 
in vitro (FIV), congelamento de óvulos, embriões e sêmen, incubadora Embryoscope, e 
biópsia embrionária para estudo genético pré-implantacional. A clínica é certificada pela 
Rede Latino-americana de Reprodução Assistida - REDLARA, e faz parte da Sociedade 
Brasileira de Reprodução Assistida - SBRA. Desta forma, conta com instituições 
nacionais e internacionais para controle de qualidade seguindo padrões altíssimos 
para o tratamento dos pacientes. Instituto Verhum Vídeo Endoscopia e Reprodução 
Humana “Verhum” - A Verhum é uma sociedade empresária limitada fundada em 2005, 
com sede em Brasília, no Distrito Federal, sendo sua atividade a prestação de serviços 
médicos de reprodução humana assistida. A Empresa dispõe de centro cirúrgico e 
laboratório de reprodução humana com a realização dos seguintes procedimentos: 
fertilização in vitro (FIV), congelamento de óvulos, embriões e sêmen, incubadora 
Embryoscope, biópsia embrionária para estudo genético pré-implantacional e exames 
correlacionados à jornada do paciente. Grupo Vida - O Grupo Vida é composto por três 
empresas situadas no Rio de janeiro: Rede Vida Fértil Holding Ltda. (“Rede Vida”), Vida 
Centro de Fertilidade Ltda. (“Vida Centro”), Gerar Vida Centro de Reprodução Humana 
Ltda. (“Gerar Vida”), sendo as duas últimas operacionais. As unidades operacionais 
dispõem de centro cirúrgico e laboratório de reprodução humana com a realização dos 
seguintes procedimentos: fertilização in vitro (FIV), congelamento de óvulos, embriões 
e sêmen, incubadora Embryoscope, e biópsia embrionária para estudo genético pré-
implantacional. Grupo Vida Bem Vinda - O Grupo Vida Bem Vinda é composto por 
quatro empresas situadas em São Paulo: Escritório da Vida - Apoio Administrativo 
Ltda. (“Escritório Vida”), Vida Bem Vinda Serviços Médicos Ltda. (“VBV”), Lab For Life 
Centro de Reprodução Humana Ltda. (“LFL”), Lab Saúde Reprodutiva Ltda. (“LSR”), 
sendo três operacionais, que atuam no ramo da prestação de serviços de reprodução 
humana assistida e uma holding, o Escritório Vida. Os principais procedimentos 
realizados são: Fertilização in vitro (FIV); Congelamento de óvulos, embriões e sêmen, 
Biópsia embrionária, Incubadora Embryoscope e Serviços Médicos relacionados. 2. 
Apresentação das demonstrações contábeis e políticas contábeis materiais - 
Declaração de conformidade e base de preparação - As demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo 
com as políticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem os documentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pelo Conselho 
Federal de Contabilidade (CFC), como Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC).As 
demonstrações contábeis evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, e somente elas, as quais estão 
consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas com base em diversas bases 
de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas 
na preparação das demonstrações contábeis individuais e consolidas foram baseadas 
em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para 
determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas 
úteis do ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos 
ativos financeiros pelo valor justo, análise do risco de crédito para determinação da 
provisão para devedores duvidosos, assim como da análise dos demais riscos para 
determinação de outras provisões, inclusive para contingências. As demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas do Grupo para o exercício findo em 31 de dezembro 
de 2023 foram autorizadas para emissão de acordo com a resolução da Administração 
em 9 de outubro de 2024. 2.1. Base de consolidação - As demonstrações financeiras 
consolidadas correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023 e 2022 
são compostas pelas demonstrações financeiras da Companhia e suas controladas, 
apresentadas abaixo:

% de participação 
2023

Data da
aquisição

Embriofert Clínica Médica Hospitalar Ltda. (“Fertility”) 100 26/05/2023
Gearelab Reprodução Assistida Ltda. (“Geare”) 100 26/05/2023
Rede Vida Fértil Holding Ltda. (“Grupo Vida”) 100 26/05/2023
Instituto Verhum Vídeo Endoscopia e
  Reprodução Humana Ltda. (“Verhum”) 100 29/06/2023
Humana Centro de Reprodução Ltda. (“Primordia”) 100 01/08/2023
Escritório da Vida - Apoio Administrativo
  Ltda. (“Grupo Vida Bem Vinda”) 100 15/12/2023
O controle obtido quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a retornos 
variáveis com base em seu envolvimento com a investida e tiver a capacidade de afetar 
esses retornos por meio do poder exercido em relação à investida. Especificamente, 
a Companhia controla uma investida se, e apenas se, tiver: (i) Poder em relação à 
investida (ou seja, direitos existentes que lhe garantem a atual capacidade de dirigir 
as atividades pertinentes da investida); (ii) Exposição ou direito a retornos variáveis 
decorrentes de seu envolvimento com a investida; e (iii) A capacidade de utilizar seu 
poder em relação à investida para afetar o valor de seus retornos. A Companhia avalia 
se exerce controle ou não de uma investida se fatos e circunstâncias indicarem que 
há mudanças em um ou mais dos três elementos de controle anteriormente 
mencionados. A consolidação de uma controlada tem início quando a Companhia obtiver 
controle em relação à controlada e finaliza quando deixar de exercer o mencionado 
controle. Ativo, passivo e resultado de uma controlada adquirida ou alienada durante 
o exercício são incluídos nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data 
em que a Companhia obtiver controle até a data em que a Companhia deixar de exercer 
o controle sobre a controlada. A variação na participação societária da controlada, sem 
perda de exercício de controle, é contabilizada como transação patrimonial. Se o Grupo 
perder o controle exercido sobre uma controlada, é efetuada a baixa dos 
correspondentes ativos (incluindo qualquer ágio) e os passivos da controlada pelo seu 
valor contábil na data em que o controle for perdido e a baixa do valor contábil de 
quaisquer participações de não controladores na data em que o controle for perdido 
(incluindo quaisquer componentes de outros resultados abrangentes atribuídos a elas). 
Qualquer diferença resultante como ganho ou perda é contabilizada no resultado. 
Qualquer investimento retido é reconhecido pelo seu valor justo na data em que o 
controle é perdido. As demonstrações financeiras das controladas são elaboradas para 
o mesmo período de divulgação que o da Companhia, utilizando políticas contábeis 
consistentes. Todos os ativos e passivos, resultados, receitas, despesas e fluxos de 
caixa do mesmo Grupo, relacionados com transações entre membros do Grupo, são 
totalmente eliminados na consolidação. A variação na participação societária da 
controlada, sem perda de exercício de controle, é contabilizada como transação 
patrimonial, diretamente no patrimônio líquido. Nas demonstrações financeiras 
individuais, os investimentos da Companhia em suas controladas são contabilizados 
com base no método da equivalência patrimonial. A participação societária nas 
controladas é apresentada na demonstração do resultado como equivalência 
patrimonial, representando o lucro líquido ou prejuízo atribuível aos acionistas da 
controlada. 2.2. Combinação de negócios e ágio - Combinações de negócios são 
contabilizadas aplicando o método de aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado 
pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base no valor justo na 
data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na adquirida. 
Para cada combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não 
controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos ativos 
líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são 
contabilizados como despesa quando incorridos. O Grupo determina que adquiriu um 
negócio quando o conjunto adquirido de atividades e ativos inclui, no mínimo, um input 
- entrada de recursos e um processo substantivo que juntos contribuam 
significativamente para a capacidade de gerar output - saída de recursos. O processo 
adquirido é considerado substantivo se for essencial para a capacidade de desenvolver 
ou converter o input - entrada de recursos adquirido em outputs - saídas de recursos, 
e os inputs - entradas de recursos adquiridos incluírem tanto a força de trabalho 
organizada com as habilidades, conhecimentos ou experiência necessários para 
executar esse processo; ou for fundamental para a capacidade de continuar a produzir 
outputs e é considerado único ou escasso ou não pode ser substituída sem custo, 
esforço ou atraso significativos na capacidade de continuar produzindo outputs - saída 
de recursos. Ao adquirir um negócio, o Grupo avalia os ativos e passivos financeiros 
assumidos com o objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos 
contratuais, as circunstâncias econômicas e as condições pertinentes na data de 
aquisição, o que inclui a segregação, por parte da adquirida, de derivativos embutidos 
existentes em contratos hospedeiros na adquirida. Qualquer contraprestação 
contingente a ser transferida pela adquirente será reconhecida ao valor justo na data 
de aquisição. Alterações subsequentes no valor justo da contraprestação contingente 
considerada como um ativo ou como um passivo deverão ser reconhecidas de acordo 
com o CPC 48 na demonstração do resultado. Inicialmente, o ágio é mensurado como 
sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos ativos líquidos 
adquiridos (ativos identificáveis adquiridos, líquidos e os passivos assumidos). Se a 
contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença 
deverá ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. Após o 
reconhecimento inicial, o ágio é mensurado pelo custo, deduzido de quaisquer perdas 
acumuladas do valor recuperável. Para fins de teste do valor recuperável, o ágio 
adquirido em uma combinação de negócios é, a partir da data de aquisição, alocado 
a cada uma das unidades geradoras de caixa do Grupo que se espera sejam 
beneficiadas pelas sinergias da combinação, independentemente de outros ativos ou 
passivos da adquirida ser atribuídos a essas unidades. Quando um ágio fizer parte de 
uma unidade geradora de caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio 
associado à parcela alienada deve ser incluído no custo da operação ao apurar-se o 
ganho ou a perda na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é apurado com 
base nos valores proporcionais da parcela alienada em relação à unidade geradora de 
caixa mantida. 2.2. Reconhecimento da receita - Receita das operações - O CPC 47 
- Receita de Contratos de Clientes estabelece um modelo que evidência se os critérios 

para a contabilização foram satisfeitos observando as seguintes etapas: (i) a identificação 
do contrato com o cliente; (ii) a identificação das obrigações de desempenho; (iii) a 
determinação do preço da transação; (iv) a alocação do preço da transação; e (v) o 
reconhecimento da receita mediante o atendimento da obrigação de desempenho. As 
receitas do Grupo são provenientes substancialmente da prestação de serviços tais 
como: procedimento de fertilização in vitro (FIV), congelamento de gametas e embriões, 
manutenção de criogenia, biópsia embrionária, uso de incubadora EmbryoScope, 
exames e serviços médicos relacionados. A receita é reconhecida no resultado do 
exercício com base nos valores contratados na extensão em que seja provável que 
benefícios econômicos serão gerados para o Grupo, a receita pode ser mensurada 
com segurança e considerando que o controle e todos os direitos e recompensas 
decorrentes de os serviços prestados fluem para o cliente. Uma receita não é 
reconhecida se há uma incerteza significativa quanto a sua realização. Receita de juros 
- Para todos os instrumentos financeiros avaliados ao custo amortizado e para os ativos 
financeiros que rendem juros, classificados como disponíveis para venda, a receita ou 
despesa financeira é contabilizada utilizando-se a taxa de juros efetiva. A receita de 
juros é registrada como receita financeira, na demonstração do resultado. 2.4. Tributos 
- Imposto de renda e contribuição social - A Companhia e suas controladas são optantes 
pelo regime de tributação com base no Lucro Presumido. O Imposto de Renda da 
Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) são 
reconhecidos conforme o regime de competência e baseados na receita bruta. Estes 
tributos estão refletidos na demonstração do resultado e foram calculados de acordo 
com as alíquotas estabelecidas pela legislação vigente, sendo 15% (mais adicional de 
10% sobre o lucro que exceder R$ 240 anuais) para o IRPJ e 9% para a CSLL. As 
clínicas utilizam a previsão de equiparação a serviços hospitalares, conforme 
estabelecido pela Lei nº 9.429/1995, aplicando uma redução na base de cálculo 
presumida, com 8% da receita para o IRPJ e 12% para a CSLL, exceto no caso de 
receitas oriundas de consultas, onde se aplica uma base de presunção de 32% para 
ambos os tributos. Tributos sobre a prestação de serviços - Receitas, despesas e ativos 
são reconhecidos líquidos dos impostos sobre a prestação de serviços, exceto: • Quando 
os impostos sobre a prestação de serviços incorridos na compra de bens ou serviços 
não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese em que esse imposto é 
reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de despesa, conforme 
o caso; e • Valores a receber e a pagar apresentados juntos com o valor dos impostos 
sobre a prestação de serviços. O valor líquido dos impostos sobre a prestação de 
serviços, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber 
ou a pagar no balanço patrimonial. 2.5. Instrumentos financeiros - Um instrumento 
financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um 
passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade.Os ativos e passivos 
financeiros são reconhecidos quando o Grupo forem partes das disposições contratuais 
dos instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo 
valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de 
ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos financeiros reconhecidos 
ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos 
ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos 
da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente no resultado. a) 
Ativos financeiros - Reconhecimento inicial e mensuração - Ativos financeiros são 
classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado, ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes e ao valor justo 
por meio do resultado. A classificação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial 
depende das características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do 
modelo de negócios do Grupo para a gestão desses ativos financeiros. Com exceção 
das contas a receber de clientes que não contenham um componente de financiamento 
significativo ou para as quais o Grupo tenha aplicado o expediente prático, o Grupo 
inicialmente mensura um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de 
transação, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado. Para que um ativo financeiro seja classificado e mensurado pelo custo 
amortizado ou pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes, ele precisa 
gerar fluxos de caixa que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” 
(também referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa 
avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com fluxos de caixa 
que não sejam exclusivamente pagamentos de principal e de juros são classificados e 
mensurados ao valor justo por meio do resultado, independentemente do modelo de 
negócio adotado. O modelo de negócios do Grupo para administrar ativos financeiros 
se refere a como ele gerencia seus ativos financeiros para gerar fluxos de caixa. O 
modelo de negócios determina se os fluxos de caixa resultarão da cobrança de fluxos 
de caixa contratuais, da venda dos ativos financeiros ou de ambos. Ativos financeiros 
classificados e mensurados ao custo amortizado são mantidos em plano de negócio 
com o objetivo de manter ativos financeiros de modo a obter fluxos de caixa contratuais 
enquanto ativos financeiros classificados e mensurados ao valor justo em contrapartida 
a outros resultados abrangentes são mantidos em modelo de negócio com o objetivo 
de obter fluxos de caixa contratuais e também com o objetivo de venda. Mensuração 
subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os ativos financeiros são 
classificados em quatro categorias: • Ativos financeiros ao custo amortizado 
(instrumentos de dívida); • Ativos financeiros ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes com reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de 
dívida); • Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados no momento de seu 
desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e • Ativos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado. Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o Grupo só possui registrado 
em seu balanço patrimonial individual e consolidado ativos financeiros ao custo 
amortizado. Ativos financeiros ao custo amortizado - Os ativos financeiros ao custo 
amortizado são subsequentemente mensurados usando o método de juros efetivos e 
estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Ganhos e perdas são reconhecidos no 
resultado quando o ativo é baixado, modificado ou apresenta redução ao valor 
recuperável. Os ativos financeiros do Grupo ao custo amortizado incluem contas a 
receber de clientes e partes relacionadas. Desreconhecimento - Um ativo financeiro 
(ou, quando aplicável, uma parte de um ativo financeiro ou parte de um grupo de ativos 
financeiros semelhantes) é desreconhecido quando: • Os direitos de receber fluxos de 
caixa do ativo expiraram; ou • O Grupo transferiu seus direitos de receber fluxos de 
caixa do ativo ou assumiu uma obrigação de pagar integralmente os fluxos de caixa 
recebidos sem atraso significativo a um terceiro nos termos de um contrato de repasse 
e (a) o Grupo transferiu substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, ou (b) 
o Grupo nem transferiu nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do 
ativo, mas transferiu o controle do ativo. Quando o Grupo transfere seus direitos de 
receber fluxos de caixa de um ativo ou celebra um acordo de repasse, ele avalia se, e 
em que medida, reteve os riscos e benefícios da propriedade. Quando não transferiu 
nem reteve substancialmente todos os riscos e benefícios do ativo, nem transferiu o 
controle do ativo, o Grupo continua a reconhecer o ativo transferido na medida de seu 
envolvimento continuado. Nesse caso, o Grupo também reconhece um passivo 
associado. O ativo transferido e o passivo associado são mensurados em uma base 
que reflita os direitos e as obrigações retidos pelo Grupo. O envolvimento contínuo sob 
a forma de garantia sobre o ativo transferido é mensurado pelo menor valor entre: (I) 
o valor do ativo; e (II) o valor máximo da contraprestação recebida que a entidade pode 
ser obrigada a restituir (valor da garantia). Redução ao valor recuperável de ativos 
financeiros - De acordo com a CPC 48 o Grupo reconhece, quando aplicável, provisão 
para perdas de crédito esperadas para todos os ativos financeiros avaliados ao custo 
amortizado. Para contas a receber, o Grupo aplica uma abordagem simplificada no 
cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, o Grupo não acompanha as 
mudanças no risco de crédito, mas reconhece uma provisão para perdas com base em 
perdas de crédito esperadas em cada data de relatório. O Grupo estabeleceu uma 
matriz de provisões baseada em sua experiência histórica de perda de crédito, ajustada 
para fatores prospectivos específicos dos devedores e do ambiente econômico. No 
entanto, em certos casos, o Grupo também pode considerar um ativo financeiro 
inadimplente quando informações internas ou externas indicam que é improvável que 
o Grupo receba integralmente os valores contratuais pendentes antes de considerar 
quaisquer melhorias de crédito detidas pelo Grupo. Um ativo financeiro é baixado 
quando não há expectativa razoável de recuperação dos fluxos de caixa contratuais. 
Reconhecimento inicial e mensuração - Os passivos financeiros são classificados, no 
reconhecimento inicial, como passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado, 
passivos financeiros ao custo amortizado ou como derivativos designados como 
instrumentos de hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos 
financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou menos, no caso 
de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio do resultado, os custos de 
transação que sejam diretamente atribuíveis à emissão do passivo financeiro. Os 
passivos financeiros do Grupo incluem, principalmente, fornecedores e empréstimos e 
financiamentos.Mensuração subsequente - Para fins de mensuração subsequente, os 
passivos financeiros são classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. A 
mensuração de passivos financeiros depende de sua classificação, conforme descrito 
abaixo: Em 31 de dezembro de 2023 e 2022, o Grupo só possui passivos financeiros 
mensurados ao custo amortizado. Passivos financeiros ao custo amortizado 
(empréstimos e financiamentos) - Esta é a categoria mais relevante para o Grupo. Após 
o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos sujeitos a juros são 
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de 
juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são 
baixados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. O custo 
amortizado é calculado levando em consideração qualquer deságio ou ágio na aquisição 
e taxas ou custos que são parte integrante do método da taxa de juros efetiva. A 
amortização pelo método da taxa de juros efetiva é incluída como despesa financeira 
na demonstração do resultado. Essa categoria geralmente se aplica a empréstimos e 
financiamentos concedidos e contraídos, sujeitos a juros. Para mais informações, vide 
Nota 13.Desreconhecimento - Um passivo financeiro é baixado quando a obrigação 
sob o passivo é extinta, ou seja, quando a obrigação especificada no contrato for 
liquidada, cancelada ou expirar. Quando um passivo financeiro existente é substituído 
por outro do mesmo mutuante em termos substancialmente diferentes, ou os termos 
de um passivo existente são substancialmente modificados, tal troca ou modificação é 
tratada como o desreconhecimento do passivo original e o reconhecimento de um novo 
passivo. A diferença nos respectivos valores contábeis é reconhecida na demonstração 
do resultado. Compensação de instrumentos financeiros - Os ativos financeiros e 
passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no balanço 
patrimonial individual e consolidado se houver um direito legal atualmente aplicável de 
compensação dos valores reconhecidos e se houver a intenção de liquidar em bases 
líquidas, realizar os ativos e liquidar os passivos simultaneamente. 2.6. Caixa e 
equivalentes de caixa - Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros 
fins. O Grupo considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de 
conversibilidade imediata, com prazo de vencimento inferior a 90 (noventa) dias, em 
um montante conhecido de caixa, e estando sujeita a um insignificante risco de mudança 
de valor. Por conseguinte, um investimento, normalmente, se qualifica como equivalente 
de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, 
a contar da data da contratação. 2.7. Arrendamentos - O Grupo aluga diversos imóveis 
comerciais para operação de suas clínicas e áreas administrativas. O Grupo avalia, na 
data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, 
se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. Grupo como arrendatário - O Grupo 
aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos 
de baixo valor. O Grupo reconhece os passivos de arrendamento para efetuar 
pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de 
uso dos ativos subjacentes. Ativos de direito de uso - O Grupo reconhece os ativos de 
direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo 
subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor 

recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos de 
arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de 
arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de 
arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de 
arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo 
menor período entre o prazo do arrendamento e a vida útil estimada dos ativos, conforme 
Nota 10. Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor 
recuperável. Passivos de arrendamento - Na data de início do arrendamento, o Grupo 
reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos 
pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. 
Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, 
substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a 
receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, 
e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos 
de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra 
razoavelmente certa de ser exercida pelo Grupo e pagamentos de multas pela rescisão 
do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o Grupo exercendo a opção de 
rescindir a arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não 
dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo se forem 
incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição que 
gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, 
o Grupo usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de 
juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o 
valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e 
reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil 
dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma 
mudança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento 
(por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes de uma mudança em um 
índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma 
alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. Arrendamentos 
de curto prazo e de ativos de baixo valor - O Grupo aplica a isenção de reconhecimento 
de arrendamento de curto prazo a seus arrendamentos de curto prazo de máquinas e 
equipamentos (ou seja, arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior 
a 12 meses a partir da data de início e que não contenham opção de compra). Também 
aplica a concessão de isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a 
arrendamentos de equipamentos de escritório considerados de baixo valor. Os 
pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arrendamentos de ativos de baixo 
valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao longo do prazo do 
arrendamento. 2.8. Imobilizado - São apresentados ao custo, líquido de depreciação 
acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se for o caso. 
O referido custo inclui o custo de reposição de parte do imobilizado. Quando partes 
significativas do ativo imobilizado são substituídas, O Grupo reconhece essas partes 
como ativo individual com vida útil e depreciação específica. O seu custo é reconhecido 
no valor contábil do imobilizado, se os critérios de reconhecimento forem satisfeitos. 
Todos os demais custos de reparos e manutenção são reconhecidos na demonstração 
do resultado quando incorridos. Um item de imobilizado é baixado quando vendido ou 
quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventual 
ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre 
o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) são incluídos na demonstração do 
resultado no período em que o ativo for baixado. O valor residual e vida útil dos ativos 
e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada período, e ajustados 
de forma prospectiva, quando for o caso. Ativos intangíveis adquiridos separadamente 
são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. Após o 
reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos 
amortização acumulada e perdas acumuladas de valor recuperável. 2.9. Ativos 
Intangíveis - São representados, substancialmente, por ágio gerado em combinações 
de negócios, marcas e direitos de não competição também originados em combinações 
de negócios, além de licenças de software. Ativos intangíveis adquiridos separadamente 
são mensurados no reconhecimento inicial pelo seu custo de aquisição e, 
posteriormente, deduzidos da amortização acumulada e perdas no valor recuperável, 
quando aplicado. A vida útil de ativo intangível é avaliada como definida ou indefinida. 
Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados ao longo da vida útil econômica 
e avaliados em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver 
indicação de perda de valor econômico do ativo. O período e o método de amortização 
para um ativo intangível com vida definida são revisados no mínimo ao final de cada 
exercício social. Mudanças na vida útil estimada ou no consumo esperado dos benefícios 
econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no período 
ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de 
estimativas contábeis. A amortização de ativos intangíveis com vida útil definida é 
reconhecida na demonstração do resultado na categoria de despesa consistente com 
a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida útil indefinida (ex: ágio e 
marcas) não são amortizados, mas são testados anualmente em relação a perdas por 
redução ao valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de 
caixa. Ganhos e perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados 
como a diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo, sendo 
reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do ativo. 2.10. Perda 
por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros - A Administração revisa 
anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou 
mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam 
indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável.  Sendo tais evidências 
identificadas e o valor contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão 
para desvalorização ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. O valor 
recuperável de um ativo ou de determinada unidade geradora de caixa é definido como 
sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. 2.11. Provisões - Provisões 
são reconhecidas quando: (i) O Grupo tem uma obrigação presente (legal ou não 
formalizada) em consequência de um evento passado; (ii) é provável que benefícios 
econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação; e (iii) uma estimativa confiável 
do valor da obrigação possa ser feita. A despesa relativa ao reconhecimento de qualquer 
provisão é apresentada na demonstração do resultado do exercício. Provisões para 
riscos tributários, cíveis, trabalhistas e ambientais - Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que 
uma saída de recursos seja provável para liquidar a contingência/obrigação e uma 
estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a 
avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento 
jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas 
e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias tais como prazo de 
prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.12. Julgamentos, 
estimativas e premissas contábeis significativos - Julgamentos - A preparação das 
demonstrações contábeis do Grupo requer que a Administração faça julgamentos e 
estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, 
despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes. 
Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas poderia levar a resultados 
que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou passivo afetado em 
períodos futuros. Estimativas e premissas - As principais premissas relativas a fontes 
de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em 
estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste 
significativo no valor contábil dos ativos e passivos no próximo período financeiro são 
discutidas a seguir. Perda por redução ao valor recuperável de ativos não financeiros 
- Anualmente, o Grupo testa eventuais perdas (impairment) nos seus ativos não 
financeiros. Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa (UGCs) foram 
determinados com base em cálculos do valor em uso, efetuados com base em 
estimativas. O Grupo considera que cada controlada é uma UGC independente. Provisão 
para perdas por redução ao valor recuperável de contas a receber - Essa provisão é 
calculada mediante a análise individual dos títulos em atraso ou com perspectivas de 
inadimplência, passando por uma avaliação sobre a natureza do título, a existência e 
suficiência de garantias reais, histórico e outras características. Imposto de renda, 
contribuição social e outros impostos - O Grupo reconhece provisões para situações 
em que é provável que valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o 
resultado final dessas questões for diferente dos valores inicialmente estimados e 
registrados, essas diferenças afetarão os ativos e passivos fiscais atuais e diferidos no 
exercício em que o valor definitivo for determinado. Valor justo de instrumentos 
financeiros - O valor justo de instrumentos financeiros que não são negociados em 
mercados ativos é determinado mediante o uso de técnicas de avaliação. O Grupo 
utiliza seu julgamento para escolher diversos métodos e definir premissas que se 
baseiam principalmente nas condições de mercado existentes na data do balanço. 
Adicionalmente, determinados instrumentos financeiros ativos e passivos são 
descontados a valor presente. A Administração estima as taxas de desconto mais 
apropriadas em cada circunstância e período. 2.13. Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2023 - O Grupo aplicou pela primeira vez 
certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em, ou 
após, 1º de janeiro de 2023 (exceto quando indicado de outra forma). O Grupo decidiu 
não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que 
tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. 2.14. Normas emitidas ou 
alteradas, mas ainda não vigentes - As normas e interpretações novas e alteradas 
emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações contábeis 
do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo pretende adotar essas normas e 
interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor (períodos de 
demonstrações contábeis anuais que se iniciam em ou após 1 de janeiro de 2024). 
Alterações ao IFRS 16: Passivo de Locação em um Sale and Leaseback (Transação 
de venda e retroarrendamento) - Não se espera que as alterações tenham um impacto 
material nas demonstrações contábeis do Grupo; Alterações ao IAS 1: Classificação 
de Passivos como Circulante ou Não-Circulante - O Grupo está atualmente avaliando 
o impacto que as alterações terão na prática atual e se acordos de empréstimo existentes 
podem exigir renegociação. Acordos de financiamento de fornecedores - Alterações 
ao IAS 7 e IFRS 7 - Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas 
demonstrações contábeis do Grupo. 3. Combinação de negócios - Em 26 de maio 
de 2023, a Companhia realizou as aquisições das clínicas Gearelab-Reprodução 
Assistida Ltda. (“Geare”), Rede Vida Fértil Holding Ltda. (“Grupo Vida”) e Embriofert - 
Clínica Médica Hospitalar Ltda. (“Fertility”). Em 29 de junho de 2023, a Companhia 
realizou a aquisição do Instituto Verhum Vídeo Endoscopia e Reprodução Humana 
Ltda. (“Verhum”) e em 01 de agosto de 2023, realizou a aquisição da Humana Centro 
de Reprodução Ltda. (“Primordia”). Em 15 de dezembro de 2023, a Companhia realizou 
a aquisição do Escritório da Vida - Apoio Administrativo Ltda. (“Grupo Vida Bem Vinda”). 
(a) Aquisição da Geare - Em 26 de maio de 2023, foi realizada a conclusão financeira 
do Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras Avenças e a efetiva transferência 
para a XP RA Participações S.A., de 100% do capital social da Gearelab Reprodução 
Assistida Ltda. A contraprestação total pela aquisição foi de R$ 46.200, dos quais (i) 
R$ 34.650 correspondente à parcela à vista, paga na data de fechamento da transação, 
e (ii) R$ 11.550 em ações de emissão da XP RA Participações S.A. A tabela abaixo 
demonstra o valor justo dos ativos adquiridos e identificados, do ágio, dos passivos 
assumidos e do valor da contraprestação pela compra da empresa:
Em 26 de maio de 2023
Caixa 34.650
Instrumentos patrimoniais emitidos 11.550
Total da contraprestação 46.200
Valores reconhecidos de ativos
  identificáveis adquiridos e passivos assumidos
Caixa e equivalentes de caixa 198
Estoques 592
Outros créditos 20
Imobilizado 3.229
Marcas registradas (não amortizável) 870
Non compete 807
Fornecedores (1.053)
Adiantamentos (274)
Tributos a recolher (578)
Salários e encargos sociais (482)
Total de ativos líquidos identificáveis 3.329
Ágio 42.871

46.200

Da data da aquisição até 31 de dezembro, a demonstração do resultado consolidado 
inclui receita e lucro líquido, nos montantes de R$ 13.547 e R$ 2.542, respectivamente, 
referentes a Geare. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º janeiro de 2023, a 
Administração estima que a receita da controlada seria de R$ 21.044 e o respectivo 
lucro líquido seria de R$ 3.240. (b) Aquisição da Fertility - Em 26 de maio de 2023, foi 
realizada a conclusão financeira do Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras 
Avenças e a efetiva transferência para a XP RA Participações S.A., de 100% do capital 
social da Embriofert - Clínica Médica Hospitalar Ltda. (Fertility). A contraprestação total 
pela aquisição foi de R$ 28.086, dos quais (i) R$ 21.065 correspondente à parcela à 
vista, paga na data de fechamento da transação, e (ii) R$ 7.021 em ações de emissão da 
XP RA Participações S.A. A tabela abaixo demonstra o valor justo dos ativos adquiridos 
e identificados, do ágio, dos passivos assumidos e do valor da contraprestação pela 
compra da empresa:
Em 26 de maio de 2023
Caixa 21.065
Instrumentos patrimoniais emitidos 7.021
Total da contraprestação 28.086
Valores reconhecidos de ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos
Caixa e equivalentes de caixa 16
Contas a receber 565
Estoques 532
Outros créditos 458
Partes relacionadas 736
Imobilizado 3.658
Intangível 7
Marcas registradas (não amortizável) 1.649
Non compete 1.442
Fornecedores (1.429)
Outras obrigações (48)
Tributos a recolher (171)
Salários e encargos sociais (705)
Empréstimos e financiamentos (2.821)
Parcelamentos fiscais (433)
Total de ativos líquidos identificáveis 3.457
Ágio 24.629

28.086
Da data da aquisição até 31 de dezembro, a demonstração do resultado consolidado 
inclui receita e prejuízo, nos montantes de R$ 12.179 e R$ (4.611), respectivamente, 
referentes a Fertility. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º janeiro de 2023, a 
Administração estima que a receita da controlada seria de R$ 20.084 e o respectivo 
prejuízo seria de R$ (4.255). (c) Aquisição da REDE VIDA -  Em 26 de maio de 2023, 
foi realizada a conclusão financeira do Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras 
Avenças e a efetiva transferência para a XP RA Participações S.A., de 100% do capital 
social da Rede Vida Fértil Holding Ltda. A contraprestação total pela aquisição foi de 
R$ 47.109, dos quais (i) R$ 32.976 correspondente à parcela à vista, paga na data de 
fechamento da transação, e (ii) R$ 14.133 em ações de emissão da XP RA Participações 
S.A. A tabela abaixo demonstra o valor justo dos ativos adquiridos e identificados, do 
ágio, dos passivos assumidos e do valor da contraprestação pela compra da empresa:
Em 26 de maio de 2023
Caixa 32.976
Instrumentos patrimoniais emitidos 14.133
Total da contraprestação 47.109
Valores reconhecidos de ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos
Caixa e equivalentes de caixa 982
Contas a receber 1.365
Outros créditos 62
Imobilizado 4.778
Marcas registradas (não amortizável) 2.076
Non compete 1.682
Outras obrigações (360)
Salários e encargos sociais (122)
Tributos a recolher (267)
Fornecedores (745)
Total de ativos líquidos identificáveis 9.451
Ágio 37.658

47.109
Da data da aquisição até 31 de dezembro, a demonstração do resultado consolidado do 
inclui receita e lucro líquido, nos montantes de R$ 12.449 e R$ 2.407, respectivamente, 
referentes à Rede Vida. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º janeiro de 2023, a 
Administração estima que a receita da controlada seria de R$ 21.311 e o respectivo 
lucro líquido seria de R$ 5.082. (d) Aquisição da Primordia - Em 01 de agosto de 
2023, foi realizada a conclusão financeira do Contrato de Compra e Venda de Quotas 
e Outras Avenças e a efetiva transferência para a XP RA Participações S.A., de 100% 
do capital social da Humana Centro de Reprodução Ltda. A contraprestação total pela 
aquisição foi de R$ 42.500, dos quais (i) R$ 31.875 correspondente à parcela à vista, 
paga na data de fechamento da transação, e (ii) R$ 10.625 em ações de emissão da 
XP RA Participações S.A. A tabela abaixo demonstra o valor justo dos ativos adquiridos 
e identificados, do ágio, dos passivos assumidos e do valor da contraprestação pela 
compra da empresa:
01 de agosto de 2023
Caixa 31.875
Instrumentos patrimoniais emitidos 10.625
Total da contraprestação 42.500
Valores reconhecidos de ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos
Caixa e equivalentes de caixa 1.067
Contas a receber 1.103
Outros créditos 126
Imobilizado 2.067
Intangível 9
Marcas registradas (não amortizável) 2.635
Non compete 1.947
Fornecedores (757)
Tributos a recolher (482)
Salários e encargos sociais (523)
Outras obrigações (21)
Total de ativos líquidos identificáveis 7.171
Ágio 35.329

42.500
Da data da aquisição até 31 de dezembro, a demonstração do resultado consolidado 
inclui receita e prejuízo, nos montantes de R$ 7.509 e R$ (943), respectivamente, 
referentes a Primordia. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º janeiro de 2023, a 
Administração estima que a receita da controlada seria de R$ 16.707 e o respectivo 
prejuízo seria de R$ (1.264). (e) Aquisição da VERHUM - Em 29 de junho de 2023, 
foi realizada a conclusão financeira do Contrato de Compra e Venda de Quotas e 
Outras Avenças e a efetiva transferência para a XP RA Participações S.A., de 100% 
do capital social do Instituto Verhum Vídeo Endoscopia e Reprodução Humana Ltda. 
A contraprestação total pela aquisição foi de R$ 36.000, dos quais (i) R$ 23.400 
correspondente à parcela à vista, paga na data de fechamento da transação, e (ii) R$ 
12.600 em ações da XP RA Participações S.A. A tabela abaixo demonstra o valor justo 
dos ativos adquiridos e identificados, do ágio, dos passivos assumidos e do valor da 
contraprestação pela compra da empresa:
Em 29 de junho de 2023
Caixa 23.400
Instrumentos patrimoniais emitidos 12.600
Total da contraprestação 36.000
Valores reconhecidos de ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos
Caixa e equivalentes de caixa 839
Contas a receber 173
Estoques 577
Outros créditos 176
Imobilizado 1.808
Marcas registradas (não amortizável) 653
Non compete 1.466
Fornecedores (450)
Tributos a recolher (395)
Salários e encargos sociais (322)
Empréstimos e financiamentos (127)
Outras obrigações (18)
Total de ativos líquidos identificáveis 4.381
Ágio 31.619

36.000
A demonstração do resultado consolidado do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 
inclui receita e lucro, nos montantes de R$ 5.914 e R$ 573, respectivamente, referentes 
a Verhum. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º janeiro de 2023, a Administração 
estima que a receita da controlada seria de R$ 13.469 e o respectivo lucro líquido 
seria de R$ 2.746. (f) Aquisição do Escritório Vida - Em 15 de dezembro de 2023, foi 
realizada a conclusão financeira do Contrato de Compra e Venda de Quotas e Outras 
Avenças e a efetiva transferência para a XP RA Participações S.A., de 100% do capital 
social do Escritório da Vida Apoio Administrativo - Ltda. A contraprestação total pela 
aquisição foi de R$ 83.526, dos quais (i) R$ 22.393 correspondente à parcela à vista, 
paga na data de fechamento da transação, (ii) R$ 20.992 no prazo de doze meses 
a contar do primeiro dia útil do mês subsequente à data do contrato, corrigidas pela 
variação positiva do IPCA, limitada a 5%, calculada pro rata temporis a partir da data 
contrato, (iii) R$ 1.400 em parcela única, paga a NVS Clínica de Medicina Avançada 
EIRELI em até 6 meses contados a partir do primeiro dia útil do mês subsequente à 
data do contrato, corrigida pela variação positiva do IPCA, limitada a 5%, calculada pro 
rata temporis a partir da data do contrato, e (iv) R$ 38.741 em ações de emissão da XP 
RA Participações S.A. A tabela abaixo demonstra o valor justo dos ativos adquiridos 
e identificados, do ágio, dos passivos assumidos e do valor da contraprestação pela 
compra da empresa: Continua...

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
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15 de dezembro de 2023
Caixa 44.785
Instrumentos patrimoniais emitidos 38.741
Total da contraprestação 83.526
Valores reconhecidos de ativos identificáveis adquiridos e passivos assumidos
Caixa e equivalentes de caixa 940
Contas a receber 3.881
Estoques 639
Outros créditos 448
Imobilizado 7.350
Intangíveis 327
Marcas registradas (não amortizável) 3.800
Non compete 3.858
Fornecedores (1.776)
Tributos a recolher (904)
Salários e encargos sociais (1.462)
Outras obrigações (473)
Total de ativos líquidos identificáveis 16.628
Ágio 66.898

83.526
Da data da aquisição até 31 de dezembro, a demonstração do resultado consolidado 
do inclui receita e lucro líquido, nos montantes de R$ 1.625 e R$ 132, respectivamente, 
referentes ao Escritório Vida. Caso a aquisição tivesse ocorrido em 1º janeiro de 2023, 
a Administração estima que a receita da controlada seria de R$ 46.068 e o respectivo 
lucro líquido seria de R$ 14.541. As aquisições acima comentadas foram contabilizadas 
de acordo com o CPC 15 - Combinações de Negócios. Os custos de transação foram 
assumidos pelos vendedores, de forma que o Grupo não possui despesas incluídas 
nas despesas gerais e administrativas na demonstração consolidada do resultado. O 
Grupo não reconheceu impostos diferidos relacionados à combinação de negócios 
porque a base fiscal e a base contábil, incluindo os ajustes de valor justo, eram as 
mesmas nas respectivas datas das combinações de negócios. As técnicas de avaliação 
utilizadas para mensurar o valor justo dos ativos intangíveis adquiridos separadamente 
identificados foram as seguintes:
Ativos intangíveis adquiridos Técnica de avaliação

Marca

Relief from royalty - Esta metodologia baseia-se na 
remuneração de mercado da licença de utilização 
concedida a terceiros. O valor do ativo é atualizado 
pela economia de royalties que o proprietário teria 
para possuir o ativo. É necessário determinar uma taxa 
de royalties que reflita a remuneração adequada do 
ativo. Os pagamentos de royalties, são descontados 
a valor presente.

Acordos de não competicão

Valor presente dos fluxos de caixa futuros - Essa 
metodologia é usada para avaliar a riqueza econômica 
da Empresa, dimensionada pelos benefícios em 
caixa a serem agregados no futuro e descontados 
por uma taxa de atratividade que represente o 
custo de oportunidade dos provedores de capital. 
Por este método, o valor da empresa é relacionado 
ao que potencialmente pode gerar de resultados e 
corresponde ao valor presente dos fluxos de caixa 
futuros esperados.

4. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
2023 2023

Caixa - 13
Banco conta movimento - 839
Aplicações financeiras 30.746 35.529

30.746 36.381
5. Contas a receber (Consolidado) Consolidado

2023
Cartão de crédito a receber 8.908
Outras 71

8.979
Os recebimentos do Grupo são essencialmente feitos à vista ou em parcelamentos 
de cartão de crédito, cujo risco de inadimplência é considerado muito baixo pela 
administração. Os parcelamentos em cartão, quando ocorrem, se limitam a 12 
meses, sendo mais concentrados num prazo de até 180 dias da prestação do serviço. 
Em 31 de dezembro de 2023, não há saldo de contas a receber de longo prazo. 
Ajuste a valor presente - Em 31 de dezembro de 2023, a Administração concluiu que 
não possui nenhuma operação de contas a receber que gerasse efeito significativo 
de ajuste a valor presente. 

Continuação -------> XP RA PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF Nº 48.994.934/0001-12

6. Estoques (Consolidado) Consolidado
2023

Insumos 3.341
Material auxiliar 581
Importações em andamento 57

3.979
7. Partes relacionadas - Os saldos patrimoniais em 31 de dezembro de 2023, assim 
como as transações que influenciaram o resultado do exercício, relativos a operações 
com partes relacionadas, decorrem de transações da Companhia com acionistas, com 
suas controladas e com parceiros, são divulgadas conforme CPC 05 - Divulgações sobre 
partes relacionadas. Em 2023, o Grupo não realizou transações de venda entre partes 
relacionadas. Em 31 de dezembro de 2023, os saldos encontram-se a seguir detalhadas.

Controladora
2023

Ativo
Não circulante
Adiantamentos para futuros aumentos de capital (a) 2.543
Total ativo não circulante 2.543

Controladora
2023

Passivo
Não circulante
Partes relacionadas (b) 389
Total passivo não circulante 389
As transações entre partes relacionadas são realizadas em condições específicas 
acordadas entre as partes. (a) Adiantamentos para futuros aumentos de capital 
na Primordia (R$ 1.150) e Fertility (R$ 1.393). Não há data estabelecida para a 
integralização do capital, devendo ser realizado até o fechamento do exercício de 2024. 
(b) Pagamentos por conta e ordem realizados pelas investidas para a Controladora, os 
quais serão abatidos dos dividendos a pagar, quando deliberados. Desse montante, 
R$ 234 foram quitados no primeiro trimestre de 2024. Sobre o montante não há 
incidência de juros e/ou correção monetária e não possui vencimento definido. Em 
2023, alguns sócios médicos receberam remuneração decorrente da prestação de 
serviços de gestão médica nas clínicas VBV, Fertility, Vida Fertilidade e Geare, cujo 
montante totalizou R$ 941. Adicionalmente, houve pagamento de aluguel do imóvel 
da clínica Geare, no montante de R$ 210, cuja propriedade é de acionista minoritário. 
Controladora do Grupo - O controlador do Grupo é o XP Private Equity II Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia. Remuneração do pessoal chave da 
administração - O pessoal-chave da administração inclui os diretores e membros 
do Conselho de Administração. Em 31 de dezembro de 2023, a remuneração paga 
ou a pagar ao pessoal-chave da Administração foi de R$ 895, na controladora e no 
consolidado. O Grupo não concede aos seus administradores remuneração baseada 
em ações, benefícios pós emprego ou benefícios de rescisão contratual, além dos 
previstos na legislação brasileira. 8.Investimentos (Controladora)
a) Composição dos investimentos 2023
Avaliados por equivalência patrimonial 24.612
Cláusula de não concorrência (amortizável em 5 anos) 10.402
Marca (vida útil indefinida) 11.683
Ágio 239.004

285.701
Provisão para perda em investimentos (592)
Total 285.109
b) Movimentação dos investimentos 2023
Saldo inicial -
Aquisições 283.420
Moeda corrente 166.358
Créditos “Roll up” de ações 94.670
Valor a prazo 22.392
Aporte de capital (Fertility) 3.644
Amortização mais valia (não concorrência) (800)
Antecipação de dividendos (Geare) (1.190)
Equivalência patrimonial 35
Saldo final 285.109

c) Informações sobre as controladas
2023

GEARE FERTILITY PRIMORDIA GRUPO VIDA VERHUM GRUPO VIDA BEM VINDA
Ativo circulante 2.316 2.119 2.189 4.550 2.384 6.425
Ativo não circulante 5.760 4.561 7.854 6.916 5.760 7.789
Passivo circulante 2.231 4.024 1.708 2.498 2.347 4.869
Passivo não circulante 2.841 3.247 6.690 924 2.841 254
Patrimônio líquido 3.004 (592) 1.645 8.044 2.957 9.091
Participação proporcional da Companhia 100% 100% 100% 100% 100% 100%
Demonstração dos resultados
Receita líquida 12.367 11.482 6.860 11.357 5.494 1.531
Custos (5.500) (8.156) (2.613) (2.999) (3.159) (375)
Lucro bruto 6.867 3.326 4.247 8.358 2.335 1.156
Despesas / Outras receitas/ Resultado financeiro (2.829) (7.471) (4.212) (4.974) (1.570) (907)
Lucro antes dos impostos 4.038 (4.146) 34 3.385 765 249
Lucro líquido do exercício 2.545 (4.613) (943) 2.885 573 123
Saldo de investimento 3.004 1.645 8.044 2.957 9.091
Provisão para perdas com investimentos (592)
Resultado de equivalência patrimonial 2.542 (4.611) (943) 2.407 573 132

Os dados da demonstração dos resultados acima consideram apenas o período a partir 
do qual a Companhia adquiriu o controle das respectivas entidades. 
d) Aquisição de investimentos a pagar Controladora Consolidado

2023 2023
Sócios Vendedores Escritório Vida (Grupo VBV) 22.392 22.392

22.392 22.392
A parcela a prazo da aquisição do Escritório Vida, no valor de R$ 22.392, tem 
vencimentos em 30 de junho de 2024 (R$ 1.400) e 31 de dezembro de 2024 (R$ 
20.992), tendo atualização pelo IPCA desde 15 de dezembro de 2023 até a data da 
liquidação, limitada a um aumento percentual máximo de 5% (cinco por cento) do 
montante absoluto do valor a prazo. A parcela referente ao vencimento em 30 de junho 
de 2024, foi liquidada conforme cronograma de pagamento (Nota 22).
9. Intangível (Consolidado) 
a) Composição

Consolidado
Composição Custo Amortização Saldo
Softwares 432 (157) 275
Gooduill 239.004 - 239.004
Intangíveis identificados nas aquisições
Marcas 11.683 - 11.683
Non compete 11.202 (800) 10.402

262.321 (957) 261.364
b) Movimentação Consolidado

Descrição
Saldo em

31/12/2022

Adições por
aquisições 

de 
controladas

Adições 
decorrentes de 

combinações de 
negócios

Amorti-
zação

Saldo em 
31/12/2022

Softwares - 279 - (4) 275
Goodwill - - 239.004 - 239.004
Intangíveis
  identificados
   nas aquisições - - 22.885 (800) 22.085

- 279 261.889 (804) 261.364
c) Considerações sobre impairment - Ativos com vida útil definida (softwares e acordos 
de não competição) - A Companhia avalia anualmente se há evidências que indiquem 
que o valor recuperável dos ativos intangíveis de vida útil definida possa ter sofrido 
redução em relação aos valores registrados contabilmente. Quando tais evidências são 
identificadas testes detalhados de recuperabilidade para essa categoria são procedidos. 
Em 31 de dezembro de 2023, não foram identificados indicadores ou fatores de que 
os valores registrados contabilmente não sejam recuperáveis. Ativos com vida útil 
indefinida (ágio e marcas) - Esses ativos são submetidos a testes de recuperabilidade 
anualmente, independente de haver ou não indicadores de risco presentes. Os ágios 
estão fundamentados na expectativa de rentabilidade futura, os quais para 31 de 
dezembro de 2023, em conjunto com as marcas, foram suportados pelos laudos de 
avaliação após a alocação dos ativos identificados.

10. Direito de uso e arrendamentos (Consolidado) - O Grupo identificou contratos de 
arrendamento de imóveis onde desenvolve suas principais atividades e os contratos de 
arrendamento dos equipamentos utilizados na prestação de serviços que são aderentes 
aos critérios de reconhecimento e mensuração estabelecidos do Pronunciamento 
Técnico CPC 06 (R2) - Arrendamentos. Para os contratos de arrendamentos, o Grupo 
reconheceu o direito de uso do ativo arrendado e o passivo relacionado aos pagamentos 
futuros, cujo saldo pode ser demonstrado conforme segue:

Consolidado
2023

Ativos
Saldo inicial -
Adições por aquisição de controladas 16.042
Remensuração de contrato 624
(-) Despesa de amortização do período (2.227)
Valor contábil de ativos de direito de uso 14.439
Passivos
Saldo inicial -
Adições por aquisição de controladas 17.959
Remensuração de contrato 624
Amortização principal arrendamento (1.286)
Juros pagos arrendamento (773)
Despesas financeiras do período (1.195)
Valor contábil dos passivos de arrendamento 15.329
Circulante 2.499
Não Circulante 12.830
Os vencimentos das parcelas não circulantes em 31 de dezembro de 2023 estão 
demonstrados abaixo:

Consolidado
2023

2025 2.100
2026 1.587
2027 1.381
2028 em frente 7.762

12.830
11. Imobilizado (Consolidado)
a) Composição dos saldos

Descrição
Taxas médias

anuais de Custo
Consolidado
Depreciação Saldo

Instalações 10% 3.289 (1.872) 1.417
Máquinas e equipamentos 10% 17.367 (6.216) 11.151
Móveis e utensílios 10% 2.125 (1.036) 1.089
Computadores e periféricos 20% 1.022 (403) 619
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4% 9.533 (2.580) 6.953
Outros 389 (74) 315

33.725 (12.181) 21.544

b) Movimentação dos saldos Consolidado
Saldo em 

31/12/2022 Saldo adquirido Adições Baixas Depreciação Transferências
Saldo em 

31/12/2023
Instalações - 1.653 - - (236) - 1.417
Maquinas e equipamentos - 11.704 391 - (944) - 11.151
Móveis e utensilios - 1.126 46 - (83) - 1.089
Computadores e periféricos - 659 43 - (83) - 619
Befeitorias em imóveis de terceiros - 5.731 34 - (179) 1.367 6.953
Outros - 1.680 7 (1) (4) (1.367) 315

- 22.553 521 (1) (1.529) - 21.544
12. Fornecedores (Consolidado) Consolidado

2023
Fornecedores Nacionais 2.022
Fornecedores de Insumos 3.056
Serviços laboratoriais 83
Serviços Médicos 91

5.252
13. Empréstimos e financiamentos (Consolidado)
Modalidade Juros (%) 2023
Capital de giro CDI+ 1,7% a CDI+ 10% a.a. 1.987
Financiamento TFC e 18,15% a.a. 228
Conta garantida e Limite 32,9% a.a. 438

2.653
Circulante 2.194
Não circulante 459
Os juros pagos sobre empréstimos e financiamentos foram classificados como atividade 
de financiamento na demonstração dos fluxos de caixa. O Grupo possui contratos que 
determinam o cumprimento de determinados índices financeiros. No exercício de 2023, 
os índices financeiros estabelecidos junto às determinadas instituições financeiras foram 
cumpridos. A movimentação dos empréstimos e financiamentos é a seguinte:

2023
Saldo inicial
Adição por aquisição de controlada 2.948
Captação de financiamento (i) 85
Juros incorridos 279
Amortização de principal (513)
Pagamento de juros (146)
Saldo final 2.653
(i) Ultrassom investida indireta Gerar Vida. Garantias - Os referidos empréstimos estão 
garantidos por aval dos sócios quotistas, alienação fiduciária dos bens financiados e de 
recebíveis. Os vencimentos a longo prazo têm a seguinte composição:

2023
2025 442
2026 17

459
14. Salários e encargos sociais Controladora Consolidado

2023 2023
INSS a recolher 111 800
FGTS a recolher 7 200
Salários a pagar 41 850
IRRF sobre salários a recolher - 82
Provisão de férias e encargos - 1.848
Gratificações a pagar 232 232
Pró-labore a pagar 33 59
Outras - 13

424 4.084
15. Tributos a recolher Controladora Consolidado

2023 2023
IRPJ a recolher 387 1.671
CSLL a recolher 258 864
IRRF a recolher 180 603
COFINS a recolher - 281
ISS a recolher - 267
PIS/COFINS/CSLL a recolher 88 136
PIS a recolher - 61
Outros - 10

913 3.893
16. Patrimônio líquido - a) Capital social - Em 31 de dezembro de 2023, o capital social 
subscrito e integralizado é de R$ 294.670, divididos em 294.670.154 ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal distribuídos entre os sócios residentes no País. A 
Companhia foi constituída em 28 de dezembro de 2022, com capital social de R$ 100,00 
(cem reais) dividido em 100 ações ordinárias detidas pelo XP Private Equity II Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia. Em 23 de maio de 2023, foi integralizado 
o aumento de capital social, no montante de R$ 200.000, com a emissão de 199.999.900 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 
1,00 (um real) cada, fazendo com que o capital social da Companhia fosse de R$ 100,00 
(cem reais) para R$ 200.000. O aumento foi totalmente subscrito e integralizado em 
moeda nacional corrente pelo XP Private Equity II Fundo de Investimento em Participações 
Multiestratégia. Em 29 de maio de 2023, foi integralizado o aumento de capital social, no 
montante de R$ 32.704 fazendo com que o capital social da Companhia fosse de R$ 200.000 
para R$ 232.704, com a emissão de 32.704.113 (trinta e duas milhões, setecentas e quatro 
mil, cento e treze) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de 
emissão de R$ 1,00 (um real) cada, subscritas e integralizadas mediante cessão de créditos 
(“créditos Roll Up”), em decorrência das combinações de negócios com as clínicas Geare, 
Fertility e Rede Vida comentadas nas Notas 3(a), 3(b), 3(c), respectivamente, realizada em 
de 26 de maio de 2023. Em 3 de julho de 2023, foi integralizado o aumento de capital social, 
no montante de R$ 12.600 fazendo com que o capital social da Companhia fosse de R$ 
232.704 para R$ 245.304, com a emissão de 12.600.000 (doze milhões e  seiscentas mil) 
ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 
(um real) cada, subscritas e integralizadas mediante cessão de créditos (“créditos Roll Up”), 
em decorrência da combinação de negócios com o Instituto Verhum Vídeo Endoscopia e 
Reprodução Humana Ltda. comentada na Nota 3(d) realizada em de 26 de junho de 2023. 
Em 2 de agosto de 2023, foi integralizado o aumento de capital social, no montante de 
R$ 10.625 fazendo com que o capital social da Companhia fosse de R$ 245.304 para R$ 
255.929, com a emissão de 10.625.000 (dez  milhões, seiscentas e vinte e cinco mil, cento 
e treze) ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de 
R$ 1,00 (um real) cada, subscritas e integralizadas mediante cessão de créditos (“créditos 
Roll Up”), em decorrência da combinação de negócios com a Primordia comentada na Nota 
3(e) realizada em 1 de agosto de 2023. Em 18 de dezembro de 2023, foi integralizado o 
aumento de capital social, no montante de R$ 38.741 fazendo com que o capital social da 
Companhia fosse de R$ 255.929 para R$ 294.670, com a emissão de 38.741.000 (trinta e 
oito milhões, setecentos e quarenta e uma mil) ações ordinárias, todas nominativas e sem 
valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) cada, subscritas e integralizadas 
mediante cessão de créditos (“créditos Roll Up”), em decorrência da combinação de 
negócios com o Escritório da Vida Apoio Administrativo - Ltda. comentada na Nota 3(f) 
realizada em 15 de dezembro de 2023. b) Destinação do resultado - Conforme previsto no 
Estatuto Social, do lucro líquido do exercício, definido no Artigo 191, da Lei das Sociedades 
por Ações, 5% (cinco por cento) serão aplicados, antes de qualquer outra destinação, na 
constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte por cento) do capital social. 
Do saldo do lucro líquido, 25% (vinte e cinco por cento) serão destinados como dividendo 
mínimo obrigatório e o remanescente terá a destinação deliberada pela Assembleia Geral 
Ordinária, observadas as disposições da Lei das Sociedades por Ações.
17. Receita operacional líquida (Consolidado) Consolidado

2023
Receita operacional bruta 53.223
(-) Impostos sobre vendas (4.016)
(-) Outras deduções (117)
Receita operacional líquida 49.090
18. Custos dos serviços prestados e despesas operacionais

Controladora Consolidado
2023 2023

Por função
Custos dos serviços prestados - (22.802)
Gerais e administrativas (2.607) (14.892)
Outras receitas (despesas) - (7.664)

(2.607) (45.358)
Por natureza
Materiais e medicamentos - (10.988)
Honorários médicos - (2.103)
Serviços laboratoriais prestados - (2.590)
Serviços de terceiros (482) (4.413)
Marketing (68) (474)
Pessoal (944) (10.890)
Tributos - (313)
Viagens (161) (312)
Amortização mais valia (800) (800)
Amortização direito de uso - (2.227)
Depreciação e amortização - (1.529)
Perda por pagamento de dividendos
  desproporcionais de investida

- (535)

Baixa de ativo não recuperável - (4.503)
Outras despesas (152) (3.082)

(2.607) (45.358)

19. Resultado financeiro Controladora Consolidado
2023 2023

Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 3.241 3.327

3.241 3.327
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos e financiamentos - (279)
Taxas de cartão de crédito e bancárias - (1.163)
Juros sobre arrendamentos - (1.195)
Outras (2) -

(2) (2.637)
Resultado financeiro 3.239 690
20. Imposto de renda e contribuição social (Consolidado)

% 2023
Imposto de Renda
Alíquota presunção 8% e 32% (*)
Imposto de Renda sobre receita operacional 15%+ AIR (2.610)
Imposto de Renda sobre outras receitas 15%+AIR (822)
Total Imposto de renda (3.432)
Contribuição Social
Alíquota presunção 12% e 32% (*)
Contribuição Social sobre receita operacional 9% (1.115)
Contribuição Social sobre outras receitas 9% (298)
Total Contribuição Social (1.413)
Imposto de Renda e Contribuição Social (4.845)
(*) As clínicas utilizam a previsão de equiparação a serviços hospitalares, conforme 
estabelecido pela Lei nº 9.429/1995, aplicando uma base de presunção, com 8% 
da receita para o IRPJ e 12% para a CSLL, exceto no caso de receitas oriundas de 
consultas, em que se aplica uma base de presunção de 32% para ambos os tributos. 
É importante ressaltar que, para as unidades Geare e Primordia, a equiparação a 
serviços hospitalares foi implementada apenas a partir do exercício de 2024. 21. Ativo 
indenizável e provisão para contingências (Consolidado) - Em 2023, as controladas 
da Companhia possuem um total de R$ 537 em contingências com probabilidade de 
perda provável, no entanto, tais processos tem origem anterior à aquisição das investidas 
pela Companhia, havendo, conforme Contratos de Compra e Venda, previsão de 
indenização completa para tais processos. Assim, foi registrado um ativo indenizável 
em contrapartida à provisão para contingências constituída.

2023
Cíveis 537

537
As controladas da Companhia possuem ainda um total de R$ 4.649 em contingências 
com probabilidade de perda possível, também indenizáveis, conforme previsto nos 
respectivos Contratos de Compra e Venda.

2023
Cíveis 1.177
Tributárias 3.345
Trabalhistas 127

4.649
22. Instrumentos financeiros, objetivos e políticas para gestão de risco financeiro 
- Instrumentos financeiros - Os principais instrumentos financeiros do Grupo são: caixa 
e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores 
e empréstimos e financiamentos.  O valor justo dos ativos e passivos financeiros é 
incluído no valor pelo qual o instrumento poderia ser trocado em uma transação corrente 
entre partes dispostas a negociar, e não em uma venda ou liquidação forçada. Em 31 
de dezembro de 2023, não havia diferença significativa entre os valores contábeis 
e os de mercado para os instrumentos financeiros do Grupo. O Grupo não realiza 
operações de hedge, swap ou quaisquer outras operações que envolvam instrumentos 
financeiros derivativos. b) Objetivos e políticas para gestão de risco financeiro - Os 
principais passivos financeiros do Grupo referem-se a empréstimos e financiamentos 
e contas a pagar a fornecedores. O principal propósito desses passivos financeiros 
é captar recursos para as operações do Grupo. O Grupo não contrata transações 
com derivativos. A Administração do Grupo supervisiona a gestão desses riscos. As 
principais atividades em que se assumem riscos financeiros são regidas por políticas 
e procedimentos apropriados e os riscos financeiros são identificados, avaliados e 
gerenciados de acordo com as políticas do Grupo e sua disposição para risco. Risco 
de taxa de juros - Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos 
de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a variações nas taxas de 
juros de mercado. O Grupo gerencia o risco de taxa de juros mantendo uma carteira 
equilibrada de empréstimos a pagar sujeitos a taxas fixas. O Grupo não tem pactuado 
contratos de derivativos para fazer swap contra este risco. Porém, o Grupo monitora 
continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual 
necessidade de contratação de derivativos para se proteger contra o risco de volatilidade 
dessas taxas. Risco de crédito - O risco de crédito é o risco de a contraparte de um 
negócio não cumprir uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato 
com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. O Grupo está exposto ao risco de 
crédito em suas atividades operacionais. Risco de liquidez - O Grupo acompanha o 
risco de escassez de recursos por meio de uma ferramenta de planejamento de liquidez 
recorrente. 23. Demonstrações dos fluxos de caixa - Transações que não envolvem 
caixa - O CPC 03 (R2) / IAS 7 - Demonstrações de Fluxo de Caixa, em sua revisão, 
trouxe que as transações de investimento e financiamento que não envolvem o uso 
de caixa ou equivalente de caixa devem ser excluídas das demonstrações de fluxo de 
caixa e apresentadas separadamente em nota explicativa. Todas as demonstrações 
que não envolveram o uso de caixa ou equivalente de caixa, ou seja, que não estão 
demonstradas nas demonstrações de fluxo de caixa, estão demonstradas na tabela 
abaixo:

Efeito não caixa
Controladora Consolidado

Atividades de investimentos
    Aquisições de controladas por meio de emissão de 
     de instrumentos patrimoniais “Roll up” 94.670 94.670
    Aquisição de controlada por meio de assunção 
     direta de passivo “Compromissos a pagar” 22.392 22.392
Total atividades de investimentos 117.062 117.062

117.062 117.062
24. Eventos subsequentes - Em 30 de junho de 2024, foi realizado pagamento da 
primeira parcela do passivo de aquisição do Grupo VBV, no valor, atualizado de R$ 
1.440. Em 18 de julho de 2024, foi firmado contrato de compra e venda de ativos 
onde o Fertgroup adquiriu, ao preço de transação de R$ 1.800, ativo imobilizado 
em andamento (clínica e laboratório de reprodução humana) para futura abertura 
de unidade no município de Vitória da Conquista-BA. As condições de pagamento 
acordadas determinam parcela à vista no valor de R$ 900, parcela em crédito Roll 
Up, equivalentes a R$ 500, representativas de 416.668 (quatrocentas e dezesseis mil, 
seiscentas e sessenta e oito) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de 
emissão da Holding, e uma parcela contingente de até R$ 400 a ser determinada no 5º 
aniversário de assinatura do contrato. Em decorrência desse contrato, em 18 de julho 
de 2024, foi realizada AGE com formalização do aumento do capital da Companhia, 
que passa a ser de R$ 295.170, equivalentes a 295.085.822 (duzentas e noventa e 
cinco milhões, oitenta e cinco mil, oitocentos e vinte e duas) ações ordinárias, todas 
nominativas e sem valor nominal, subscritas e integralizadas. Em 19 de julho de 2024, 
foi celebrado Contrato de Recompra de Ações, pelo preço de aquisição de R$ 11.550, 
representativo de 11.550.000 (onze milhões quinhentas e cinquenta mil) ações de 
emissão da Companhia.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Ao Conselho de Administração e Acionistas da
XP RA Participações S.A. 
São Paulo - SP
Opinião com ressalva - Examinamos as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas da XP RA Participações S.A. (Companhia), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações 
elucidativas. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos do assunto descrito 
na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião com ressalva - Conforme mencionado na nota 
explicativa 11 às demonstrações contábeis, a Companhia não efetuou a revisão 
da vida útil do ativo imobilizado e tem aplicado as taxas de depreciação definidas 
pelas autoridades fiscais. Adicionalmente, a Companhia não apresentou controle 
individualizado dos bens componentes do seu ativo imobilizado conciliado com 
os saldos contábeis que permita a identificação, mensuração e apuração do 
valor depreciável, que é a base para reconhecimento contábil dos encargos de 
depreciação. Essa política está em desacordo com o Pronunciamento Técnico CPC 
27 - Ativo Imobilizado, que requer que a vida útil seja revisada pelo menos ao final 
de cada exercício. Se a administração tivesse efetuado essa revisão, os saldos 

da despesa de depreciação e da depreciação acumulada em 31 de dezembro de 
2023 e em anos anteriores poderiam ser afetados de forma relevante. Os efeitos 
desse assunto nas demonstrações contábeis não foram quantificados. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião com ressalva. Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes 
- As demonstrações contábeis da Companhia para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022, apresentadas para fins de comparação, não foram auditadas 
por nós ou por outro auditor independente. Responsabilidades da diretoria e 
da governança pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
- A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na 
elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a diretoria é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 

operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas - Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e 
suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 

dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela diretoria. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos 
ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a 
não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Recife, 9 de outubro de 2024.
ERNST & YOUNG

Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/O

Henrique Piereck de Sá
Contador CRC PE-023398/O

Este documento foi assinado digitalmente por O Dia De Sp Editora E Agencia De Noticias Ltda. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código E2A1-5680-D8EE-7F2A.
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